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    “Narrarei o que vi, e o que pessoas de suma probidade referiram-me; falo em presença de contemporâneos, estes decidirão”.




    Francisco Muniz Tavares




    A História da Revolução de Pernambuco em 1817 surgiu originalmente em 1840, numa edição patrocinada pelo próprio autor. A redação do livro fora iniciada por Muniz Tavares em 1832, após uma longa temporada em Roma, onde desempenhou funções na legação diplomática brasileira junto à Santa Sé. O Império do Brasil enfrentava tempos agitados. Em 1831, a abdicação de Pedro I (1798-1834) levara a formação de regências eleitas – um intermezzo republicano entre os dois reinados – para cuidar dos assuntos de Estado durante a menoridade do herdeiro do trono, aclamado quando contava apenas cinco anos de idade. O ensaio de descentralização realizado nos primeiros anos do período regencial abriu brechas para uma série de convulsões políticas e sociais de norte a sul do país. Os particularismos locais expunham a existência de diferentes projetos de Estado, gerados no seio dos interesses de elites alijadas dos circuitos imperiais do poder, controlados a partir da Corte no Rio de Janeiro. Em 1840, já o Regresso centralizador se consolidara, mas ainda sangravam feridas. O Pará e o Maranhão estavam conflagrados. O Rio Grande do Sul, onde se proclamara uma república, se encontrava separado do Império, situação que se manteve até 1845. O Golpe da Maioridade entregara o cetro a Pedro II (1825-1891), mas a unidade imperial perigava.




    O jovem Império teve que consolidar seu território impondo a paz dos canhões. Não obstante, superar os localismos e sepultar definitivamente os projetos separatistas exigia também a construção de uma ideia de nacionalidade, de um passado comum, de um sentimento de pertença que seria a garantia da unidade nacional e do reconhecimento e aceitação do modelo estatal altamente centralizador desenhado na Carta Constitucional de 1824.




    Nesse contexto surgiu o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), no Rio de Janeiro. Sua principal meta era pensar o país segundo pontos de vistas próprios, construindo uma narrativa histórica dedicada a desvendar a gênese da nação. Sua missão, estabelecer um perfil do Brasil como nação que daria continuidade à obra civilizatória iniciada pela colonização portuguesa. A Monarquia centralista figurava como a viabilizadora dessa obra ordeiramente construída, em oposição às perigosas instabilidades das repúblicas latino-americanas vizinhas. A História, cientificamente elaborada a partir de fontes primárias, deveria atender às necessidades de autoconhecimento da jovem nação, possibilitando que suas lições fossem usadas para indicar o bom caminho em direção a um futuro de progresso, evidenciando a concepção linear e evolutiva da História, tão cara à Ilustração.




    Entre a elite letrada da Corte, consolidou-se o papel central do IHGB na produção de uma história pátria feita por brasileiros. Seu objetivo era atar as províncias com um fio identitário comum, por meio da convergência de saberes, documentos e publicações para aquele Instituto. Isso permitiria a formação da consciência pátria comum, indispensável para que o Brasil se fortalecesse e se afirmasse com toda a grandeza que lhe cabia no concerto das nações civilizadas. O apoio do jovem Bragança – magnânimo protetor da ciência, estimulador da descoberta e propagador do saber – era a garantia da empreitada.




    No entanto, que papel caberia a Pernambuco nesta história pátria? Como enquadrar nesse projeto uma capitania (e depois província) com numerosos episódios de relevante importância histórica, pioneira no Brasil em tantos aspectos e com uma impregnada tradição de contestação aos poderes centrais? Não foi por acaso, portanto, que Muniz Tavares publicou em 1840 sua História da Revolução de Pernambuco em 1817, concretizando um trabalho que, segundo Costa Porto, era uma “ideia fixa” daquele autor. Em sintonia com a visão que se tinha sobre a razão de ser da História como ramo do saber, Muniz Tavares inicia seu curto prefácio afirmando que: “A História é a experiência das nações, é a conselheira mais sábia dos Reis: aquele que bem a escreve, presta mui relevante serviço; desejava prestá-lo; eis a razão desta obra”. A primeira edição foi impressa pela Tipografia Imparcial de L. I. R. Roma, em formato in-8º e com 416 páginas.




    A narrativa de Muniz Tavares foi construída em 21 capítulos curtos, apresentados na ordem cronológica dos acontecimentos. O texto se inicia com um “Estudo político e moral de Pernambuco em 1817”, no qual faz uma breve contextualização do cenário internacional, brasileiro e local no momento da eclosão do movimento. A caracterização do cenário local continua no capítulo seguinte, no qual o autor discute a “Origem da Revolução”, apontando os episódios que antecederam o 6 de março. Do capítulo III ao XVII o autor relata os acontecimentos da Revolução, desde o assassinato do brigadeiro Barbosa pelo Leão Coroado no Quartel de Artilharia, até a retirada dos membros restantes do Governo Provisório e das tropas republicanas deixando o Recife no dia 19 de maio. O autor detalha as ações iniciais dos revolucionários, a derrocada do governador, a formação do Governo Provisório e as medidas que ele estabeleceu, os erros na condução dos assuntos militares e o sufocamento da Revolução pelas forças realistas. O centro da narrativa é Pernambuco (que incluía ainda a comarca de Alagoas), mas também são abordados os fatos ocorridos na Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará – onde houve adesões e depois refluxo do movimento – e na Bahia, de onde partiu a primeira vaga reacionária.




    Os capítulos XVIII a XXI enfocam um lapso de tempo mais dilatado. Neles são narrados os fatos que se sucederam desde a entrada das forças reacionárias no Recife até a repercussão em Lisboa da tentativa de assassinato do general Luiz do Rego (1770-1840) em 1821. Nesta parte final do livro o autor relata as ações do Tribunal de Alçada e de Luiz do Rego como governador, as prisões e execuções no Recife e em Salvador, as condições desumanas do cárcere na Bahia, a eclosão do movimento constitucionalista no Porto e suas consequências para os revolucionários presos. O volume se encerra com a libertação dos patriotas encarcerados na Bahia, a tentativa de assassinato contra Luiz do Rego, o envio a Lisboa dos acusados pelo intento e a intervenção do próprio Muniz Tavares junto às Cortes para que eles fossem libertados e remetidos de volta a Pernambuco.




    Longe de ser um discurso panegírico sobre o movimento e seus principais condutores, o texto de Muniz Tavares relata com franqueza os acertos e equívocos dos revolucionários. A probidade e o idealismo dos seus principais próceres são realçados, fazendo frente às acusações de leviandade que lhes foram imputadas pelos vencedores da hora. Por outro lado, o próprio autor enuncia no prefácio de sua História que “não foi só a divergência das províncias brasileiras, quem malogrou os nobres esforços dos pernambucanos; foram também vários erros daqueles que se puseram à sua frente (...)”. Estes erros foram essencialmente, segundo o narrador, relativos à condução dos assuntos militares, à organização de defesa por terra e por mar da efêmera república. Conforme testemunharam outros observadores coevos, houvesse sido melhor organizada militarmente, a Revolução triunfaria sobre as tropas realistas vindas da Bahia, posto que estas eram tão ou mais improvisadas quanto as republicanas.




    Se por um lado Muniz Tavares reclama em seu texto da falta de uma ação militar mais assertiva, por outro, censura alguns evitáveis episódios de violência registrados ao longo do movimento e os lances de autoritarismo de alguns de seus atores. A figura de Pedro Pedroso (1770-1849) é frontalmente reprochada por conta das execuções sumárias que procedeu contra supostos desertores. A atitude do “frenético Pedroso” contrastou fortemente aos procedimentos do Governo Provisório que, pautando-se pelo pensamento libertário que lhe insuflava, não lançou mão da pena capital em momento algum. Para Muniz Tavares, o governo republicano podia até ser criticado por falhas de estratégia, mas não por atitudes degradantes contra os seus cidadãos, mesmo que indigitados como contrários ao movimento. Como prova disso, menciona algumas das principais proclamações do governo, nas quais transparecem a preocupação e o respeito pelas garantias legais individuais e pela concórdia entre os habitantes do país.




    Muniz Tavares lamenta que não tenha sido possível aos patriotas de Pernambuco acabar com a escravidão. No entanto, destaca que o governo republicano manifestou claramente sua intenção de extinguir o cativeiro gradualmente, quando as forças reacionárias internas começaram a divulgar que se pretendia dar liberdade aos escravizados. Vivendo uma das fases de maior movimento no comércio de africanos para o Brasil, o autor critica a permanência do trabalho compulsório: “em boa fé quem poderá negar que a escravatura é o mais terrível dos flagelos, que martirizam o Brasil, retardam a civilização, corrompe os costumes, o degrada e empobrece? (...) A escravidão é um monstro que entorpece e perverte os corações mais puros”.




    Ainda em vida, o relato de Muniz Tavares e a própria memória da Revolução sofreram duros ataques por parte dos historiadores oficiais da Corte do Rio de Janeiro. Entre 1854 e 1857, Francisco Adolfo Varnhagen (1816-1878, Visconde de Porto Seguro) publicou sua História Geral do Brasil antes da sua separação e independência de Portugal, obra realizada sob os auspícios do IHGB e dedicada ao imperador Pedro II. É muito bem conhecida a animosidade do historiador oficial em relação à Revolução: “é um assunto para o nosso ânimo tão pouco simpático que, se nos fora permitido passar sobre ele um véu, o deixaríamos fora do quadro que nos propusemos a traçar. (...) Sabemos que está de moda adular os anais pernambucanos com a proeza dessa revolução. Que esteja: havemos sempre de dizer a verdade, segundo no-la ditar a consciência; e embora isso nos possa custar alguns dissabores, nunca serão eles tão grandes como seriam os do espírito capitulando covardemente, contra as próprias convicções”.




    Para Varnhagen a Revolução não teria sido planejada, sendo fruto de um motim militar cujo insucesso foi crucial para que se garantisse a “integridade do Império”. A participação de alguns dos mais destacados cidadãos no movimento – como o Ouvidor Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1773-1845) e o homem de negócio Gervásio Pires Ferreira (1765-1836) – teria sido fruto de coerção, e não de adesão sincera e idealista. Para o Visconde, o movimento pernambucano não mereceria sequer ser incluído como um dos predecessores da independência, sendo muito mais importante para a história do país o episódio mineiro de 1789 e a abertura dos portos determinada pelo então Príncipe Regente D. João (1767-1826) em 1808, quando de sua chegada ao Brasil. O autor da História Geral do Brasil também não poupou esforços para desqualificar as lideranças do movimento, mormente o principal articulador da Revolução, Domingos José Martins (1781-1817). O capítulo dedicado por Varnhagen à Revolução se encerra com uma louvação pela superação das ameaças à unidade territorial do Império, cuja grandeza e paz interna seriam as melhores garantias do respeito das outras nações.




    Em 1861 a memória da Revolução sofre outro revés. Em artigo publicado na Revista Trimestral do IHGB, o cônego Fernandes Pinheiro (1825-1876), sócio daquele sodalício, empreende uma reabilitação da figura do general Luiz do Rego. O militar português havia sido alvo de severo julgamento por parte de Muniz Tavares nas Cortes de Lisboa em 1821 e em sua História da Revolução. Em seu texto, Pinheiro reprocha a “inadequada forma de que se revestira” o governo estabelecido pela Revolução de Pernambuco ao mesmo tempo em que afirma não ser apropriado igualar Luiz do Rego a outras figuras da repressão ao movimento, tais como o Conde dos Arcos (D. Marcos de Noronha e Brito, 1771-1828) e o presidente do Tribunal da Alçada, Bernardo Teixeira Coutinho Álvares de Carvalho.




    A opinião de Pinheiro sobre as proclamações do Governo Provisório não são tão negativas como as de Varnhagen. Afirmou o cônego: “parece-nos o programa da República de Platão, que alguns utopistas planejavam transplantar para as margens do Beberibe (...)”. Não obstante, considera injustas as ponderações feitas por Muniz Tavares em relação à atuação de Luiz do Rego, procurando realçar as virtudes do oficial português apresentando testemunhos contemporâneos sobre seu histórico de serviços em Portugal e sobre as medidas que tomou para aliviar os rigores com que agia o Tribunal de Alçada no Recife. Nesse último aspecto, confronta diretamente com o texto de Muniz Tavares, o qual coteja com declarações do próprio Luiz do Rego e de terceiros em diversos documentos. A reabilitação do último governador português de Pernambuco realizada por Pinheiro se conclui com as súplicas do general para que D. João concedesse seu perdão a alguns dos revolucionários processados e sentenciados.




    Também negativa foi a leitura de João Manuel Pereira da Silva (1817-1898) sobre a Revolução em sua História da Fundação do Império Brasileiro, publicada entre 1864 e 1868 em 7 tomos. Este escritor fluminense, ligado ao Partido Conservador, dedicou quase todo o livro oitavo do quarto tomo aos acontecimentos de 1817 em Pernambuco. Para ele “não tinha a revolução nem razões e fundamentos na sua origem, nem bases que se escorasse, nem raízes que a firmassem”. Sua opinião é peremptória: a insurgência pernambucana “procedeu do acaso”. Pereira da Silva desqualifica os participantes do movimento (“nenhum gênio figurou entre eles que tenha direito a incitar entusiasmo”), mas reconhece que alguns possuíam caráter honrado e honesto.




    Quanto à memória da Revolução, reputa que os atos dos seus participantes foram “gloríolas fugazes com que pensam alguns honrar a sua pátria”, e que não seriam adequados aos “voos da musa épica” e sim mais apropriados para serem “descritos em simples e mediana linguagem”. Nesse ponto o autor fluminense reagia à recente constituição do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano (IAGP), que despontava como um contraponto ao discurso historiográfico oficial construído e emanado pelo IHGB. Pereira da Silva encerra a parte de sua obra dedicada a 1817 fazendo um balanço dos prejuízos causados pela Revolução a Pernambuco e destacando as medidas de misericórdia instadas por Luiz do Rego e adotadas por D. João VI para evitar que fossem mais numerosas as prisões e execuções de envolvidos na trama.




    Após décadas de silêncio a respeito do movimento pernambucano, o IHGB deixava claro, por intermédio dos textos publicados por seus integrantes, bem como pela seleção de documentos primários divulgados em sua Revista a partir da década de 1850, que a opinião da historiografia oficial a respeito de 1817 era francamente negativa. Este posicionamento, juntamente com as exortações do imperador Pedro II durante sua visita a Pernambuco em 1859 foram cruciais para que em 1862 se concretizasse a fundação de uma sociedade dedicada aos estudos da história da província. O IAGP teria como primeiro presidente justamente o autor da História da Revolução de Pernambuco em 1817. Muniz Tavares ocupou o cargo até falecer em 1875. O velho monsenhor deixou em testamento para o IAGP os exemplares restantes da edição de 1840 e os direitos sobre a obra.




    Como a primeira edição estava esgotada, surgiu em abril de 1876 a proposta para que o IAGP negociasse os direitos sobre a obra com alguma editora ou se encarregasse diretamente de produzir uma segunda edição. A venda dos direitos foi anunciada aos possíveis interessados, bem como se encarregou o Dr. Machado Portela (1827-1907) de tentar negociar com casas editoras no Rio de Janeiro. Nenhum dos cinco editores consultados na sede da Corte manifestou interesse em publicar uma nova edição da obra. Quase dois anos depois, em janeiro de 1878, o IAGP continuava na busca de financiamento para a impressão da obra, desta vez com a subscrição de assinantes. Seria necessário esperar até 1884 para que finalmente surgisse a desejada segunda edição. Em janeiro daquele ano foram entregues no IAGP os primeiros cem exemplares da obra.




    O volume saiu acrescido de uma introdução e 57 notas elaboradas pelo historiador paraibano Maximiano Lopes Machado (1821-1895), membro efetivo do IAGP. A impressão ficou a cargo da Tipografia Industrial, do Recife. Na abertura de seu texto introdutório, Machado informa que como estava esgotada a primeira edição e muitos volumes de documentos relativos à Revolução haviam desaparecido das repartições públicas onde estavam depositados, a história do movimento republicano corria um risco de ser vilipendiada pois “não seria estranho que futuros escritores, devido à falta de outras fontes, seguissem o caminho apontado pelos senhores Conselheiro J. M. Pereira da Silva e Visconde de Porto Seguro, F. A. Varnhagen, pelo qual se vai à transformação completa daquela página da história pátria”.




    Machado se empenhou em contrapor os principais argumentos de desqualificação usados por Pereira da Silva e Varnhagen. Frente à acusação de que 1817 havia sido uma quartelada que se transformou num movimento de contestação política, elencou contraprovas indicando que a insurgência, a despeito de ter eclodido inesperadamente, havia sido planejada e se inseria numa grande articulação entre grupos de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, com conexões europeias, mormente com elementos ligados ao bonapartismo. Os principais canais de difusão das ideias libertárias e de urdidura dos planos revolucionários eram, como é bem conhecido, as diversas lojas maçônicas em funcionamento nas localidades mencionadas. Demonstra também que não era verdade que algumas das principais figuras haviam participado da Revolução sob pressão e sim por genuíno ímpeto próprio, como foi o caso do Ouvidor Antônio Carlos de Ribeiro Andrada, a despeito da tibieza de suas declarações durante a devassa.




    Saindo em defesa do autor da História da Revolução de Pernambuco em 1817, Machado aponta vários erros factuais, de identificação de personagens e de lugares na narrativa de Pereira da Silva, e reafirma o valor do trabalho de Muniz Tavares, testemunha ocular de muitos dos fatos narrados. Não obstante, o comentador tece crítica ao monsenhor no que diz respeito a algumas falhas de seu método de abordagem do episódio histórico, que resultou num texto voltado para quem já conhece os antecedentes do 6 de março, ficando o leitor menos informado sem “a necessária conexão de causas e efeitos”. Para Machado, “não bastava dizer como a Revolução de 1817 se passou; era ainda necessário apontar as causas que a produziram, penetrando no passado pela ordem dos fatos até descobri-las”. Ainda segundo o comentador, essa lacuna teria sido preenchida por Varnhagen e Pereira da Silva com uma versão equivocada dos fatos. Com a segunda edição o IAGP pretendia, além de render homenagem ao revolucionário de 1817 e presidente do sodalício, entregar ao público os elementos para um correto julgamento histórico. Para tanto, as notas acrescidas por Machado corrigem ou complementam dados e contém ainda a transcrição de documentos de época. Importante salientar que somente em 1897 – já no período republicano, oitenta anos depois da Revolução, quase sessenta anos após a primeira edição e mais de vinte anos após o falecimento de Muniz Tavares – o IHGB publicou o texto da História da Revolução de Pernambuco em 1817 em sua Revista (n. 60 (1), p. 103-292).




    Em 1917, o centenário da Revolução foi comemorado com um amplo programa de eventos coordenado pelo IAGP com intensa participação de seu primeiro secretário, Mário Melo (1884-1959). A Revista do IAGP, no seu volume 19, registra os atos realizados na celebração da efeméride. O desempenho do infatigável Mário Melo levou Manuel de Oliveira Lima a propor que recebesse da instituição o título de Secretário Perpétuo. Exposições, palestras, celebrações religiosas, cunhagem de medalha e elaboração do projeto de um monumento foram algumas das ações realizadas no programa de comemorações. A pedido do IAGP, por intermédio de Oliveira Lima, o governador Manuel Borba (1864-1928) estabeleceu a bandeira revolucionária de 1817, ligeiramente modificada, como símbolo do estado de Pernambuco. Das três estrelas presentes na bandeira original, representando Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, manteve-se apenas uma. O IHGB juntou-se às celebrações realizando no dia 6 de março uma sessão solene que contou com a presença do presidente da República, Wenceslau Brás (1868-1966).




    Planejou-se também a publicação de uma terceira edição da História da Revolução de Pernambuco em 1817 acrescida de mais notas e documentação, complementando aquelas que já haviam sido oferecidas por Maximiano Lopes Machado na edição de 1884. O IAGP encarregou da tarefa um dos seus mais brilhantes sócios, o historiador e bibliófilo Alfredo de Carvalho (1870-1916). Não obstante, seu falecimento prematuro em meados de 1916 obrigou uma mudança de planos. O encargo passou para as mãos de Oliveira Lima. Em carta lida na sessão do IAGP de 13 de julho de 1916, Oliveira Lima lamentava a morte de Carvalho e aceitava a honrosa tarefa de o substituir. Comprometia-se a entregar o trabalho pronto até o dia 31 de dezembro do ano referido para que houvesse tempo para impressão do livro antes do início das celebrações. Mantiveram-se as condições estipuladas por Carvalho, inclusive a remuneração de dois contos de réis, aos quais Oliveira Lima pedia que se acrescesse o valor de algumas cópias de documentos que necessitaria encomendar.




    O historiador e diplomata, naquela altura já consagrado por obras como Pernambuco, seu desenvolvimento histórico (1895) e D. João VI no Brasil (1908), lançou mão de toda a sua pujante erudição para produzir um conjunto de 133 notas que praticamente supera em extensão o texto de Muniz Tavares. Nelas Oliveira Lima se propõe a ampliar o conjunto de informações já reunidas pelo autor e por Machado, aproveitando-se de nova documentação disponibilizada em arquivos brasileiros e estrangeiros, nestes últimos, especialmente a correspondência diplomática. Figuram também referências a outros textos de observadores contemporâneos, sendo o mais mencionado, as Notas dominicais do comerciante francês Louis-François de Tollenare (1780-1853). Na solicitação de recursos feita pelo IAGP ao legislativo estadual para a produção da nova edição, informava-se que muitos destes documentos haviam já sido divulgados pela revista do sodalício e que, a exemplo do que havia feito Capistrano de Abreu (1853-1927) com a obra de Varnhagen, seria melhor acrescentar os dados novos ao escrito original de Muniz Tavares do que escrever uma nova história de 1817.




    Apesar de ser incluído por Evaldo Cabral de Mello no conjunto de historiadores que reforçaram o discurso unitário e centralista da constituição política do Império do Brasil, o posicionamento de Oliveira Lima em relação a 1817 é bastante mais simpático do que o de Varnhagen. Para ele, teve “a Revolução pernambucana, e bem saliente, a sua formosa feição, pois que cativa e fascina quanto representa nobre aspiração de liberdade, a qual sabemos não vicejara no Brasil, nem mesmo depois que a transplantação da coroa determinara a mudança climatérica”. Além da produção dos textos complementares, Oliveira Lima também deu sugestões para a própria composição do volume: “entendo, outrossim, que a edição comemorativa deve ser ilustrada de maneira discreta, inteligente e sugestiva, com vistas e retratos de época, fac-símiles, reprodução da bandeira, etc., para o que o Instituto já se acha em parte aparelhado com o material de anteriores publicações (...)”.




    Dadas as dificuldades das imprensas locais, Oliveira Lima chegou a cogitar imprimir a obra em gráficas da Europa, mas “em Londres, tudo é difícil com a guerra. Em Lisboa seria menos difícil, mas a correspondência é muito demorada para a revisão de provas”. A edição de 1917, acabou sendo produzida mesmo no Recife, nas oficinas da Imprensa Industrial, onde Alfredo de Carvalho já havia iniciado parte do trabalho. Mantiveram-se as notas de Lopes Machado o que faz da terceira edição a mais completa das três reimpressões que antecederam a atual.




    A quarta edição viu a luz em 1969, graças a iniciativa da Secretaria da Casa Civil do Governo do Estado de Pernambuco. Foi impressa na gráfica da Editora Universitária da UFPE. Deveria ter circulado em 1967, por ocasião do sesquicentenário do movimento e do centenário de nascimento de Oliveira Lima. Foi prefaciada por José da Costa Porto (1909-1984), que, ao contrário dos glosadores anteriores, não acrescentou notas ou documentos ao volume, limitando-se a tecer alguns comentários sobre os antecedentes históricos do movimento e as edições precedentes. Sobre essa opção, informa que a “orientação seguida pelo governo estadual (...) pode ser exculpada à base da reflexão serena e realista de que muito pouco restaria a ajuntar ao arcabouço já delineado e estruturado em suas linhas básicas”.




    A despeito da intenção de manter o texto da edição de 1917, a quarta edição não reproduziu a introdução e as notas de Lopes Machado, deixando órfãs as remissões feitas por Oliveira Lima às anotações do historiador paraibano. Ficaram também sem efeito as referências a anexos que foram omitidos. Também foi suprimido o proêmio de Oliveira Lima. Em boa hora esta quinta edição corrige estes lapsos, compilando as contribuições trazidas ao original de 1840 nas edições de 1884 e 1917. Todo o texto foi revisado e teve a ortografia atualizada para as regras vigentes, o que representa um diferencial em relação às reedições anteriores.




    A obra que já influenciou tantas gerações de historiadores que se interessaram pela Revolução Pernambucana, continua sendo absolutamente indispensável para a compreensão do movimento. Com esta quinta edição, por ocasião das celebrações do bicentenário de 1817, torna-se mais acessível para o público em geral. A Companhia Editora de Pernambuco presta, mais uma vez, um relevante serviço ao povo brasileiro.




     




     




    Muniz Tavares
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    Muniz Tavares nasceu no Recife em 16 de fevereiro de 1793. Era filho de João Muniz Tavares e Rita Soares de Mendonça. Atendendo aos desejos da família, iniciou-se na vida eclesiástica na sua cidade natal, realizando estudos de Filosofia e Teologia com os padres da Madre de Deus. Foi ordenado na Bahia em 25 de março de 1816. O eminente botânico Arruda Câmara, reconhecendo a capacidade intelectual e a seriedade nos estudos de Muniz Tavares o recomendou como um estudante de futuro ao padre João Ribeiro, um dos mais ativos participantes do movimento de 1817 e integrante do Governo Provisório.




    Logo após realizar seus votos sacerdotais, Muniz Tavares passou a exercer funções no Hospital do Paraíso. As recomendações de Arruda Câmara se justificaram. O padre João Ribeiro chegou a delegar a Tavares a direção do estabelecimento nas suas ausências. Na célebre Academia do Paraíso reuniam-se os articuladores da Revolução de 1817. A época era de agitação política em todo o mundo atlântico. Na Europa, as forças conservadoras cobravam novo alento depois da derrocada de Napoleão. Nas Américas, eclodiam por toda a parte as lutas pelas independências nacionais. Nosso personagem foi, portanto, testemunha privilegiada dos primeiros passos da insurgência pernambucana.




    Muniz Tavares, que na observação de um contemporâneo era “uma dessas poucas almas originais, talhadas pela natureza para grandes e altos destinos”, acudiu imediatamente logo no início do levante. Acreditava que no futuro o 6 de março seria, pela sua importância para a história da construção da liberdade no Brasil, data de celebração nacional. Para ele, Pernambuco era exemplo maior e fonte de inspiração para todas as províncias do Brasil.




    Muniz Tavares foi preso e enviado acorrentado no porão do navio Mercúrio a Salvador. Mesmo encarcerado em condições horrendas, não abandonou suas reflexões políticas e religiosas. Realizou grandes esforços para que fossem levados à prisão livros e dicionários úteis para a instrução dos patriotas aprisionados. Esses materiais eram intermediados com grande custo pelo carcereiro da prisão. O grupo formado por Muniz Tavares, Frei Caneca, Antônio Carlos Andrada, Mena Calado, Pedroso e Vilela Tavares conduzia os estudos, transformando em escola os calabouços baianos. Há registro de elementos que, entrando na cadeia quase analfabetos, dela saíram instruídos em Matemática e Geometria e com excelente caligrafia.




    Libertado em 1821, por ordem das Cortes Constitucionais que tomaram o poder em Portugal, Muniz Tavares retornou a Pernambuco por terra a fim de travar contato com pessoas que residiam em localidades situadas ao longo do caminho. De volta à terra natal, foi nomeado professor régio de Latim na Vila do Cabo. Em 1821, aos 28 anos de idade, foi um dos sete deputados de Pernambuco enviados a Lisboa para participar na redação de uma Constituição para a Monarquia portuguesa.




    A agitação política continuava, sobretudo devido aos brutais métodos de governo de Luiz do Rego Barreto, general português destacado como governador da província depois de sufocado o movimento de 1817. Vitimado por um atentado em 20 de julho de 1821, Luiz do Rego ordenou a prisão e o envio de vários pernambucanos a Lisboa e às costas da África. Muniz Tavares, empregando toda a sua eloquência, empreendeu feroz defesa dos acusados:




     




    Senhor Presidente, no dia mesmo em que tive a honra de tomar assento neste augusto recinto (…) representei que convinha prover sem demora as precisões da interessante Província de Pernambuco; (…) repeti o que todo mundo sabe: que Luiz do Rego Barreto avezado a exercitar com furor o regime despótico (…) era quase impossível que cordialmente abraçasse o sistema liberal (…). Um desajustado (…) tenta assassiná-lo, e eis que toda a província é indistintamente caluniada, perseguida, os melhores pernambucanos garroteados sem nenhuma forma de processo (…). Estão já ancorados no porto desta capital! (…) Toca a este respeitável Congresso reparar a injustiça feita às leis. Sejam postos imediatamente em liberdade os míseros pacientes, que a vós por meu órgão recorrem, e sejam restituídos à sua pátria à custa do Tesouro Nacional […].




     




    O impactante discurso logrou convencer as Cortes. A súplica, apresentada por escrito, foi aprovada por unanimidade e executada rapidamente. Não obstante, as atitudes dos deputados portugueses eram cada vez mais hostis em relação aos anseios da representação brasileira. Mesmo advogando os princípios liberais, as Cortes manifestavam clara inclinação pela recolonização do Brasil tentando anular concessões feitas por D. João VI durante os anos em que se abrigou no Rio de Janeiro. Não podendo reverter a situação e encontrando-se mesmo ameaçados, os deputados pernambucanos, entre eles Muniz Tavares, abandonaram a Assembleia e rumaram ao Brasil em 20 de outubro de 1822, sem saber que encontrariam o país já livre do jugo político português. Seu desempenho na defesa do Brasil nas Cortes foi reconhecido por Pedro I, que o condecorou com a Imperial Ordem do Cruzeiro por decreto de 1º de dezembro de 1822.




    Muniz Tavares atuou outra vez como representante de Pernambuco, desta feita na Assembleia Constituinte brasileira em 1823. Durante seu mandato, foi duramente criticado pelo jornal Sentinela da Liberdade na guarita de Pernambuco, editado por Cipriano Barata, chegando a apresentar renúncia. Por não concordar com as medidas liberais preconizadas pela Assembleia, o imperador Pedro I decretou o seu fechamento e impôs uma Carta Magna que lhe concedia poderes virtualmente ilimitados. Retornando ao Recife, Muniz Tavares se deparou com uma profunda tensão política.




    A reação de Pernambuco ao ato de despotismo do monarca foi novamente levantar-se em armas. Muniz Tavares, entretanto, não aderiu à Confederação do Equador. “Não sigo partidos, só quero a ordem e a tranquilidade da minha pátria”, afirmou em uma carta divulgada pelo Tiphys Pernambucano. Em agosto de 1824, insatisfeito com os rumos políticos tomados pelo país, viajou para a Europa e se matriculou no curso de Teologia na Universidade de Paris, alcançando o grau de bacharel e posteriormente o de doutor. Retornou ao Rio de Janeiro, de onde foi enviado a Roma em 1826, como secretário da legação brasileira junto à Santa Sé. Manteve-se no posto até 1832. Em 1840, publicou a sua História da Revolução de Pernambuco em 1817, obra essencial para a compreensão do movimento.




    Retomou a vida política em 1841, atuando como secretário da Presidência da Província. De 1845 a 1847, foi deputado na Assembleia Geral, sendo eleito presidente da casa. Em 1846 recebeu o título de Monsenhor da Capela Imperial do Rio de Janeiro. Em 1847 foi nomeado Conselheiro do Império. Neste mesmo ano, afastou-se da vida pública e passou a dedicar-se inteiramente aos seus estudos. Sairia do isolamento entre 1853 e 1860 para dirigir os estabelecimentos de caridade do Recife.




    Em 21 de setembro de 1862, o monsenhor Francisco Muniz Tavares tomou posse como presidente do IAGP. A escolha de Tavares para ocupar a primeira presidência efetiva do IAGP era uma deferência a esta relevante figura, que foi participante do movimento de 1817 e observador de todo o conturbado cenário político da primeira metade do século XIX. Machado Portela, no discurso que fez na posse de Muniz Tavares, afirmou que os sócios do IAGP se congratulavam pela acertada escolha, pois “a natureza mesma desta sociedade o exigia: e na verdade, quem diz história, diz passado, e quem diz passado, diz velhice, experiência, saber”.




    Apesar de sua idade avançada, o velho monsenhor, participante e testemunha ocular de alguns dos lances mais dramáticos da história de Pernambuco, comandaria a instituição até a sua morte. Muniz Tavares jamais poupou esforços na defesa e no engrandecimento do Arqueológico. Em seu discurso de posse afirmou modestamente:




     




    (...) muito mais lucraríeis se à vossa testa houvésseis colocado outro mais habilitado que eu; à borda do sepulcro, pouco ou nada se faz; quando muito, contempla-se com acatamento religioso algum vaso cinerário dos nossos infortunados indígenas, que a mão sacrílega do conquistador, ávido de ouro, por acaso tiver poupado. Creio que não olhastes para a minha idade, e sim para meus bons desejos; agradeço certificando-vos que sempre em tudo cedi a meus ilustres compatriotas, menos em amor da pátria; ninguém mais do que eu (digo-o com orgulho), deseja o engrandecimento e a prosperidade de Pernambuco; ainda no fundo do meu retiro, não cessarei de fazer votos para que o Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano floresça, obtenha o fim grandioso a que se propõe.




     




    Muniz Tavares dedicou-se paralelamente às obras de beneficência, organizando um “Asilo das Convertidas” em Santo Amaro das Salinas. Mandou trazer da Europa as alfaias e adornos necessários para montar uma capela dedicada a Santa Maria Madalena, providenciando ainda os recursos necessários para a manutenção da casa. Impossibilitado de continuar na sua administração, ofereceu sucessivamente aos bispos D. Francisco Cardoso Ayres e D. Vital a direção do estabelecimento, o que foi duas vezes rejeitado. Frustrado, ordenou o fechamento do asilo. Faleceu aos 82 anos em 23 de outubro de 1875.




     




     




    Oliveira Lima
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    O historiador e diplomata Manuel de Oliveira Lima nasceu no Recife em 25 de dezembro de 1867, na casa de número 813 da Rua Corredor do Bispo, logradouro que hoje leva o seu nome, no bairro da Boa Vista. Era filho do comerciante português Luís de Oliveira Lima e de Maria Benedita de Oliveira Lima, natural de Rio Formoso. O pernambucano foi um dos mais importantes intelectuais brasileiros do início do século XX, reconhecido internacionalmente por suas lúcidas, embora às vezes polêmicas, opiniões em matéria de relações internacionais e política.




    Aos seis anos de idade mudou-se com a família para Portugal. Sua formação escolar e universitária foi feita em Lisboa, onde foi aluno do Curso de Humanidades do Colégio Lazarista, da Escola Acadêmica e da Faculdade de Letras de Lisboa. Iniciou seu curso superior em 1885, mesmo ano em que começou a colaborar com o Jornal do Recife, enviando textos sobre assuntos políticos europeus e sobre a cena cultural de Lisboa. Em 1887 concluiu a graduação dominando perfeitamente os idiomas francês e inglês.




    Durante a juventude conviveu com inúmeros representantes diplomáticos brasileiros na capital da antiga metrópole, entre eles Lopes Gama, o Barão de Carvalho Borges e o Barão Aguiar de Andrada. Acabou ingressando no serviço diplomático como Adido da legação brasileira em Lisboa em 1890. Neste mesmo ano retornou ao Recife após 17 anos de ausência, ocasião em que conheceu Flora Cavalcanti, professora de inglês e francês, natural do Engenho Cachoeirinha (Vitória de Santo Antão). Dez meses depois eles se casaram por procuração e Flora embarcou para Lisboa, onde se realizou o casamento religioso.




    Em 1891 foi promovido a secretário da legação em Lisboa. Em 1892 passou a servir em Berlim. Na capital do Reich, publicou seu primeiro livro, Pernambuco, seu desenvolvimento histórico e ampliou suas contribuições para periódicos brasileiros. Além do já referido Jornal do Recife, passou a publicar regularmente na Revista do Brasil, no Jornal do Commercio do Rio de Janeiro e n’O Estado de São Paulo.




    Em 1896 foi transferido para Washington como primeiro-secretário da legação brasileira. O chefe da representação, Salvador de Mendonça (1841-1913), informou no seu relatório ao Ministério das Relações Exteriores em 1897 que “o Senhor Primeiro Secretário Oliveira Lima possui instrução pouco vulgar na sua idade, e reunindo às qualidades morais e intelectuais muito amor à pátria, está sem dúvida destinado a prestar na carreira diplomática bons serviços à República”. As excelentes relações entre Lima e Mendonça fomentaram uma sólida amizade que perdurou até a morte do segundo. Já retirado do serviço diplomático em razão de seus problemas de saúde, Mendonça foi convidado por Lima para ser seu paraninfo na cerimônia de posse na Academia Brasileira de Letras.




    Os movimentos políticos na capital federal levaram ao afastamento de Salvador de Mendonça da legação em Washington o que muito desgostou Oliveira Lima. As relações entre Lima e o substituto, Assis Brasil (1857-1938), rapidamente degeneraram em franca hostilidade. O pernambucano considerava o novo chefe da legação uma pessoa inapta. Em agosto de 1899, Assis Brasil solicitou ao Ministério a remoção de Oliveira Lima. Sua nomeação um novo posto a Londres soou, entretanto, mais como uma promoção do que como um castigo.




    Na cidade do Tâmisa conviveu com Joaquim Nabuco (1849-1910), Eduardo Prado (1860-1901), Graça Aranha (1868-1931) e José Carlos Rodrigues (1844-1923). A nomeação de Nabuco como chefe da missão especial na Corte de St. James contou com o apoio de Lima, escaldado que ficara da experiência em Washington. O grupo de representantes brasileiros em Londres nessa época se destacava pelo elevado nível intelectual e pela boa convivência. Durante o tempo na Grã-Bretanha, Oliveira Lima inventariou a documentação relativa ao Brasil pertencente ao Museu Britânico, trabalho que foi divulgado pelo IHGB e que José Honório Rodrigues (1913-1987) considera como “utilíssimo” para os historiadores brasileiros.




    Em junho de 1901 passou a servir no Japão. A temporada de dois anos no Oriente rendeu a elaboração de mais um livro: No Japão. Já envolvido nas pesquisas para sua principal obra Dom João VI no Brasil, Oliveira Lima desejava ser transferido para um posto no qual pudesse ter mais à mão a documentação conservada nos arquivos de Londres, Paris, Lisboa e Viena. Não obstante, acabou sendo indicado para servir em Lima, no Peru. No deslocamento do Japão para o Rio de Janeiro, onde deveria receber instruções, permaneceu durante 24 horas no Recife em junho de 1903. Na capital federal, enquanto aguardava a ordem de rumar para o Peru, tomou posse na Academia Brasileira de Letras em 17 de julho do mesmo ano. Fora eleito membro fundador quando contava apenas 29 anos de idade.




    Após muita negociação com o Barão do Rio Branco (1845-1912), acabou sendo enviado para Caracas, na Venezuela, com a missão de resolver questões de limites entre o Brasil e o país vizinho que estavam pendentes desde 1884. Permaneceu em Caracas até 1907, quando retornou a Europa como chefe da legação brasileira em Bruxelas.




    Em 1911 ministrou uma série de conferências na Universidade de Paris com o título geral Formação da Nacionalidade Brasileira. As palestras causaram profunda impressão no escritor sueco Göran Bjorkman (1860-1923), que o definiu como “embaixador da intelectualidade brasileira”. No ano seguinte conferenciou em várias universidades norte-americanas.




    Em 1913, suas simpatias monárquicas e críticas políticas ao regime republicano instalado no Brasil em 1889 foram utilizadas como justificativa para obstar sua nomeação como chefe da legação brasileira em Londres. Suas relações com as figuras de proa do Ministério sempre foram marcadas por tensões. Não recebeu do Barão do Rio Branco a consideração de que era merecedor, vendo pessoas do círculo de relações do chanceler ocupando postos para os quais não tinham gabarito, enquanto recebia nomeações para posições secundárias. Agastado com a oposição que sofria dentro do Itamaraty, solicitou sua aposentadoria da carreira diplomática e passou a se dedicar integralmente às pesquisas e à escrita.




    Passou os seus últimos anos de vida em Washington, como professor Direito Internacional da Universidade Católica. Para lá transferiu a sua biblioteca de 40 mil volumes, dos quais, uma boa parte era dedicada à história da América Latina, além de muitos outros objetos e obras de arte. Desejava que o acervo permitisse a criação de um centro de estudos latino-americanos. Além das obras já mencionadas acima, publicou Aspectos da literatura colonial brasileira (1896), Sete anos de República (1896), O reconhecimento do Império (1902) e O movimento da independência (1922), entre outras. Oliveira Lima faleceu em 24 de março de 1928, quando estava redigindo dois livros, Dom Miguel no trono e, Memórias. Foi sepultado no cemitério Mount Olivet, na capital norte-americana. Sobre seu túmulo, diz o epitáfio: “Aqui jaz um amigo dos livros”. Na casa onde nasceu, no bairro da Boa Vista, funciona hoje o Conselho Estadual de Cultura.




     




    

      [image: Capa_Revolu%c3%a7%c3%a3o%201817.tif]




      

        Edição do centenário, organizada por Oliveira Lima


      


    




     


  




  

    




    [image: p23.jpg]


  




  

     




    O Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano procedeu o mais acertadamente no modo por que entendeu comemorar o primeiro centenário da Revolução de 1817, a única revolução brasileira digna deste nome e credora de entusiasmo pela feição idealista que a distinguiu e lhe dá foros de ensinamento cívico, e pela realização prática que por algum, embora pouco tempo lhe coube. Eu, dela, disse uma vez que foi instrutiva pelas correntes de opinião que no seu seio se desenharam, atraente pelas peripécias, simpática pelos caracteres e tocante pelo desenlace. Foi um movimento a um tempo demolidor e construtor, como nenhum outro entre nós, e como nenhuma outra, em grau superior, na América Espanhola.




    A celebração desta data a um tempo dolorosa e gloriosa constitui um dever público a que nenhum pernambucano, ou melhor, a que nenhum brasileiro se deve furtar, pois, com a Revolução de 1817 foi que a nação verdadeiramente aprendeu a combater e a morrer pela liberdade. Os próprios monarquistas podem enxergar na revolução a vantagem de haver feito, indiretamente, preferir a solução pacífica do Império coesivo à solução violenta da demagogia dispersiva, que foi a sorte das repúblicas neo-espanholas até que a educação política, a imigração europeia, o progresso material e outros fatores modificaram em algumas tal situação, tão diferente da que oferece, na sua evolução constitucional, o Brasil purificado pelo holocausto dos mártires de 1817.




    A revolução de 6 de março teve o seu cronista, que dela foi ator o doutor, depois monsenhor Muniz Tavares (1793-1876), um dos muitos sacerdotes que, empolgados pelas ideias libertárias, prepararam o rompimento entre colônia e metrópole por meio do advento do regime democrático. Recomendado de Arruda Câmara, o sábio naturalista, discípulo do padre João Ribeiro, o exímio patriota, foi capelão da agonia do hospital do Paraíso e secretário da sua administração, o que importa dizer que foi membro notório da respectiva academia, à qual pertence, em boa parte, a propaganda local dos princípios gerados pela filosofia do século XVIII e aplicados nas revoluções americana e francesa.




    Como testemunha ocular dos acontecimentos que descreveu e vítima da repressão subsequente, o autor poderia facilmente haver incorrido na pecha de vingativo ou pelo menos de apaixonado, mas tendo escrito sua História bastantes anos depois (a primeira edição, na Tipografia Imparcial de L. F. R. Roma, é de 1840), quando se achava na maturidade da vida e das ilusões políticas e, sendo de um natural circunspecto e grave, timbrou justamente em ser imparcial. Timbrou e conseguiu, visto que se pode ser imparcial dentro mesmo da simpatia, e uma simpatia enternecida Muniz Tavares nunca deixou de alimentar pela revolução da sua mocidade, aquela cuja celebração ele antevia como um dia de festa nacional.




    Foi imparcial sobretudo porque foi verdadeiro, o título aliás que mais reclamava para a sua narração. Esta não tem hoje que ser emendada nem alterada: se não satisfaz mais por completo a curiosidade dos leitores e merece ser ampliada, é pelo fato de terem sido escavados novos documentos e terem aparecido novos depoimentos, que fazem melhor compreender o que ocorreu. Também a crítica histórica entrou, mais esclarecida e mais ampla, a apreciar diversamente a significação moral dos fatos. As novas achegas são de resto indispensáveis para se ajuizar como se organizou o movimento e porque fracassou. Erros foram cometidos pelos seus dirigentes, na opinião até mesmo do autor da História dessa tentativa de independência, por ele qualificada de exibição da grande carta da emancipação civil e política do Brasil.




    Em 1884 o Instituto Arqueológico deu a lume nova edição (Tipografia Industrial) da obra, cuja propriedade lhe fora legada por quem a compusera, e o Dr. Maximiano Lopes Machado ajuntou ao texto uma vibrante introdução de 76 páginas, aqui reproduzidas, e 56 notas que apenas cobrem trinta páginas, cuja reprodução total pareceu dispensável, apesar do seu interesse, para evitar repetições, as novas notas abrangendo esses assuntos além de outros.




    Há, com efeito, mais a dizer sobre a matéria, e o Dr. Alfredo de Carvalho fora incumbido de compilar os dados para uma terceira edição, anotando-a o mais copiosa e instrutivamente possível. Falecendo inopinadamente este distinto pernambucano, que era um erudito escritor de história, quando, ao que consta apenas começava seu trabalho, fui convidado a assumir idêntico encargo, sendo a proposta feita pelo vice-presidente do Instituto, Dr. Pedro Celso Uchôa Cavalcanti, na sessão ordinária de 6 de julho de 1916 e lida a minha aceitação na sessão extraordinária de 13 do mesmo mês.




    No tocante à personalidade do autor da História, é conveniente relembrar os principais traços biográficos, que correspondem a outros tantos lances históricos. Como participante da Revolução de 1817, curtiu ele, na Bahia quatro anos de cárcere que foram quatro anos de reflexão e de aplicação mental na convivência de varões ilustres como Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, Frei Caneca e outros, adestrando-se os presos na língua francesa e os ilustrando em várias ciências e artes, saindo todos da enxovia muito mais instruídos do que para lá tinham entrado. O curso feito nessa singular universidade não bastou, no entanto, à atividade espiritual de Muniz Tavares que, apesar de nomeado professor régio de latim no Cabo (27 de março de 1821), resolveu ir completar seus estudos em Paris, ali se doutorando em teologia em 1825.




    Antes disso, porém, representou sua província nas cortes constituintes de Lisboa, convocadas por motivo da revolução liberal de 1820, tomando assento na Assembleia das Necessidades a 29 de agosto de 1821, com 28 anos de idade. É sabido quão parco e ingrato foi o papel político que a facção triunfante em Portugal consentiu aos deputados brasileiros, forçados alguns deles a abandonar o teatro dos debates parlamentares e o próprio país após terem negado a assinar a Constituição portuguesa elaborada pela referida Assembleia. Os deputados dissidentes, entre os quais Muniz Tavares, emigraram para Falmouth, de onde partiram para o Brasil em outubro de 1822, já ali encontrando proclamado o Império.




    O deputado de Pernambuco fizera, contudo, ouvir bem alto e com energia sua palavra contra o constitucionalismo de Luiz do Rego, por ele apodado de disfarçado absolutismo, contrário aos sentimentos pernambucanos, todos favoráveis – protestava o orador – às sábias reformas das Cortes, intentadas para o bem geral da humanidade (Pereira da Costa, Dicionário biográfico de pernambucanos célebres, Recife, 1882). O desassombro cívico de Muniz Tavares ficou assim assinalado e realmente constitui o que se pode denominar a sua qualité maitresse.




    Eleito deputado à Constituinte brasileira, foi dela secretário, membro da comissão de poderes e membro da comissão encarregada da redação do projeto de Lei Orgânica, sendo igualmente o apresentante da proposta de expulsão dos portugueses suspeitos de não aderirem à Independência, com a qual quiseram os Andradas afirmar o seu nativismo. Dissolvida a Assembleia nacional, assinou o manifesto de 13 de dezembro de 1823, mas não tomou parte na Revolução de 1824 por já ter o seu ânimo sobrepujado a crise revolucionária e preferir a ordem à violência. De 1826 a 1832 exerceu as funções de secretário da legação brasileira junto à Santa Sé, cujo primeiro titular foi outro sacerdote, monsenhor Vidigal.




    A atividade política do doutor Muniz Tavares não foi desde então tão brilhante quanto a que marcara sua juventude. Seu livro foi pelos historiadores cortesões julgado um libelo democrático, quase tão virulento quanto o Libello do Povo. Censuraram-no sob este pretexto ou sustentaram vistas antagônicas, entre elas, Pereira da Silva, de quem a política fazia um áulico, e Varnhagen, sempre incisivo e intransigente nas suas opiniões conservadoras, repassadas da disciplina germânica. Faltaram-lhe, pelo motivo alegado, as simpatias do regime imperial, assim como depois da reação ultramontana de 1870, moralizadora do sacerdócio e expurgadora da doutrina e dos cânones, lhe faltaram mais acentuadamente as simpatias clericais.




    Muniz Tavares ainda foi uma vez deputado liberal (1845-1847) e até presidente da Câmara, mas não conseguiu ser senador, conquanto figurasse numa lista tríplice. Foi monsenhor da catedral e capela imperial, mas não foi bispo, embora o tivessem sido outros clérigos maçons. Foi conselheiro, mas não foi ministro. De 1847 até falecer, quase trinta anos depois, viveu retirado das coisas públicas, em parte por orgulho, que nele era vivo, em parte por despeito, que foi profundo.




    Perdeu bastante a fé política, mas não perdeu a fé religiosa, pois que continuou a praticar seus deveres sacerdotais, e foi até assaltado da congestão que o vitimou quando celebrava o santo sacrifício no seu oratório de Parnamirim (estrada de Sant’Anna), onde residia. Contemporâneos nossos ainda o recordam passando pelas ruas do Recife na sua sege com o lacaio seguro às alças posteriores da coberta. Tampouco perdeu o espírito de caridade, pois que de 1853 a 1860 presidiu com dedicação e com êxito a administração dos estabelecimentos pios, na qualidade de provedor da Santa Casa da Misericórdia. O seu último plano, que chegou a ter início de execução, foi fundar com patrimônio por ele mesmo doado um Asilo de Convertidas, cuja guarda e proteção foram sucessivamente recusadas por dois bispos que entretanto encarnaram no sólio da Diocese de Olinda o mais puro espírito evangélico, mas pertenciam sem rebuço à igreja militante contra a maçonaria – Cardoso Ayres e frei Vital de Oliveira.




    Do patriotismo nunca arrefecido, como bem diz o Sr. Pereira da Costa (op. cit.), do monsenhor Muniz Tavares, foi prova o devotamento que consagrou ao Instituto Arqueológico instalado a 28 de janeiro de 1862, do qual foi o primeiro presidente e continuou a ser por quatorze anos, até sua morte. Com o sentimento de pátria, estava no seu íntimo associada à ideia de liberdade Joaquim Manoel de Macedo, fazendo o seu elogio fúnebre no Instituto Histórico do Rio de Janeiro, disse que a tal ideia o autor da História da Revolução de 1817 por 60 anos rendeu culto, sendo dela a sua alma um sacrário puro. Muniz Tavares foi na verdade sempre e essencialmente um liberal, com as ingenuidades, os arrebatamentos e os preconceitos que comportam semelhante credo.
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    Extinta, como estava, a primeira edição da História da Revolução de Pernambuco em 1817, pelo doutor Francisco Muniz Tavares; extraviados, como foram, das repartições do Estado, importantes documentos relativos àquele movimento e até alguns volumes da grande devassa aberta depois, não seria estranho que futuros escritores, devido à falta de outras fontes, seguissem o caminho apontado pelos senhores conselheiro J. M. Pereira da Silva e Visconde de Porto Seguro, F. A. Varnhagen, pelo qual se vai à transformação completa daquela página da história pátria.




    O fim moralizador e instrutivo a que visa a história, dando a conhecer os tempos passados e até onde pode atingir no futuro o desenvolvimento provável da atividade do homem, desapareceria completamente, se ela se arredasse do domínio da verdade. Ainda mais: todos os benefícios, que resultam das lições da experiência e dos bons exemplos, transformar-se--iam em fontes de letal veneno, se a sua ciência não fosse a verdade.




    Assim, das regras severas que ergueu para conter a falsidade e o erro, a história criou ainda a crítica que compara, verifica, por certos meios, a verdade dos fatos, ou o que há neles mais digno de crédito, para depois classificá-los e descrevê-los.




    O testemunho de um homem honrado, presente aos fatos sobre os quais depõe, contém maior grau de certeza que o de outro que nada viu e se inspirou em tradições vagas e, muitas vezes, sem nexo.




    E quando aquele homem persiste em manter desinteressadamente a sua palavra e a sua fé, até mesmo ante o espetáculo tremendo da morte, e vem depois informações fidedignas e documentos que confirmam o seu testemunho, então já não há dúvida de que ali está a verdade, porque tais combinações são impossíveis.




    A História da Revolução de Pernambuco em 1817 está neste caso. O doutor Muniz Tavares escreveu o que viu e lhe referiram pessoas de reconhecida probidade, como ele o afirma no seu pequeno prefácio.




    Escreveu o que viu e o que lhe confirmaram honrados testemunhos, sem receio de contestação, nem de injustiças, manifestando toda a nobreza de sua alma nos sentimentos de pesar e amor para oprimidos e opressores, sem, contudo, disfarçar a frase quando censura os desvarios de uns e condena a perversidade de outros.




    Mas, se a consciência dos pernambucanos exultava, vendo como iam sendo aos poucos confirmadas por documentos as palavras do seu benemérito provinciano, já recaído à vida íntima pelo peso dos anos e de sombrios desgostos, voltou-se magoada a pedir contas aos autores da História da Fundação do Império Brasileiro e da História Geral do Brasil, pelas inexatidões e novidades introduzidas na exposição daqueles acontecimentos, como contrariedade ao que fora ali publicado.




    Perguntava-se-lhes: onde fostes descobrir o que escrevestes? E eles nada respondiam, porque não sabiam responder. Não existiam mais nas secretarias documentos oficiais, nem a devassa, por truncada, continha já todos os depoimentos com os quais pudessem justificar as suas estranhas alegações. Desconheciam as pessoas e os lugares, as tradições orais e os escritos particulares, enfim, nem ao menos atenderam, que os acontecimentos consequentes que realizaram a independência e o governo representativo, se prendiam aos antecedentes no seu ponto de vista essencial liberdade e independência!




    Onde ver, portanto, resposta? A crítica nada publicou, é certo, porque, as publicações sérias neste país custam muito dinheiro e muitos desgostos; mas ela fazia notar logo, que os conselheiro J. M. Pereira da Silva e Varnhagen, autores daquelas Histórias, não estiveram presentes aos fatos que narram, nem obtiveram informações de pessoas que os presenciassem: e, por isso, não podiam antepor seus nomes, por mais respeitáveis que fossem, ao testemunho de monsenhor Muniz Tavares e das pessoas que lhe referiram outros fatos.




    O autor da História da Revolução de Pernambuco em 1817 escrevera no seu referido prefácio:




     




    [...] qualquer que seja o perigo, a verdade não deve ocultar-se, quando é exigida; nós a devemos a nós mesmos, aos nossos compatriotas, a todos os cidadãos do universo. Sobre este ponto único desafio a mordacidade; quanto ao mais reclamo indulgência. Narrarei o que vi, e o que pessoas, de suma probidade, referiram-me; falo em presença dos contemporâneos – estes decidirão.




     




    Os contemporâneos não reclamaram; a verdade estava apurada.




    Tranquilo em sua consciência, pressentindo aproximar-se o termo da vida, monsenhor Muniz Tavares não retificou um só fato, não alterou uma só palavra do seu livro; antes, prevendo que da extinção da publicação viesse o esquecimento da história que interesses frívolos e mal-entendidos procuravam alterar com sacrifício da verdade, da virtude e da ciência, legou em testamento, assim como o escrevera, ao Instituto Arqueológico e Geográfico de Pernambuco, sua terra estremecida, os exemplares que lhe restavam e a propriedade literária da obra, como protesto de uma convicção refletida e com direito a todos os respeitos e a mais alta consideração.




    Este ato, no momento em que Deus o chamava ao seio da eternidade, era a sustentação solene do seu testemunho e das informações referidas por pessoas de suma probidade.




    Nada havia, pois, a emendar ou corrigir. A verdade estava selada com o último suspiro de um homem de bem.




    O Instituto Arqueológico, aceitando com emoção o legado inestimável do seu sempre lembrado presidente e sócio fundador, procurou corresponder a honra da confiança, empreendendo esta segunda edição, acompanhada de notas explicativas e complementares; assim como da introdução que se lê agora sobre a especialidade do assunto histórico, ou do exame que a ciência arqueológica julga de grande proveito à inteireza da crítica; justificando as suas observações com documentos ainda inéditos, e outros publicados em diversas obras em intuitos diferentes, mas agora reunidos para um mesmo fim.




    É o modesto monumento que ergue à verdade e à memória de tão ilustre pernambucano.




    A história tem exigências imperiosas, mediante as quais faz comparar o presente com o passado e descobrir o móvel das ações pelas causas que as determinaram.




    O livro de monsenhor Muniz Tavares, apesar dos seus méritos, ressente-se todavia de um grande defeito, que chamaremos de método. Não bastava dizer como a Revolução de 1817 se passou; era ainda necessário apontar as causas que a produziram, penetrando no passado pela ordem dos fatos até descobri-las. Sem isso, desaparecem de certo modo o interesse histórico e as lições da experiência, que são a mais sábia conselheira dos reis.




    Parecendo referir os acontecimentos a quem sabia dos antecedentes deixou-os sem a necessária conexão de causas e efeitos. Afora aquele vago de “operações com a posse de um bem desejado, ora logo cobiçando a posse de outro;” e à exceção dos ódios legados pela guerra dos mascates e de mais umas contribuições indefinidas sobre o geral das indústrias, tudo isso exposto muito sumariamente e sem razões justificativas, ninguém sabe das causas que produziram aquela notável emoção politica. E pior que isso, alguns julgam encontrá-las na explosão de 6 de março, confundindo deste modo a ocasião com as causas.




    Os autores das Histórias citadas entram neste número. Eles afirmam que a sedição militar daquele dia converteu-se logo em revolta política.




    Como se vê, se a necessidade de preencher a lacuna de que ressente-se o livro de monsenhor Muniz Tavares, era reclamada pela ordem, que o método estabelece; com maioria de razão, depois que os referidos escritores pretenderam supri-la com um erro, sugerido pela lisonja talvez, no propósito de lançarem sobre os pernambucanos o negro lábio de “ingratos à mão benfazeja que prescrevera o regime colonial e abrira as portas do Brasil a todas as nações amigas”, sem mesmo recearem perturbar o sono dos mortos, chamá-los depois a uma triste reconvenção, afrontá-los e humilhá-los por fim perante a família e a posteridade.




    Antes de tudo, devemos notar que a reforma do regime colonial e a franquia dos portos não foram rasgos de generosidade do venerável Enéas, do verdadeiro fundador do Império, do primeiro imperador pai, como reverentemente exprimiu-se Varnhagen, primeiro Barão e primeiro Visconde de Porto Seguro.(1)




    Não há um só escrito que, falando de D. João, não traga a indecisão e a timidez como base principal do seu caráter, acrescentando o próprio Sr. conselheiro João Manuel Pereira da Silva que, por isso, faltava muitas vezes ao cumprimento dos seus deveres e às exigências de sua própria dignidade quer como particular, quer como Soberano.(2)




    Em nenhuma circunstância do seu reinado, porém, aquelas qualidades deploráveis sobressaíram mais do que nos últimos anos do século passado e princípio deste, quando a França de Napoleão atingia o apogeu da sua glória.




    Adaptando a mesma política, hostil à República francesa ao assumir a regência de Portugal, entrou para liga da Espanha com a Inglaterra contra a França.




    Mas depois dos desastres do Roussillon, correu a aliar-se com a França contra a Inglaterra, aliança que não foi aceita; pelo que voltou de novo aos ingleses, enviando uma parte da sua esquadra e soldados para operar de acordo com o almirante Nelson no Mediterrâneo.




    Napoleão, sempre preocupado com a ideia de enfraquecer e de subjugar a Inglaterra, que se tornara o centro e a alma das coligações contra ele, fomentou a guerra entre Portugal e Espanha, com a qual firmou o tratado de 29 de janeiro de 1801, por intermédio de Luciano Bonaparte.




    Submetendo a Áustria e a Prússia, publicou afinal em Berlim, a 21 de novembro de 1806, o célebre decreto comunicando o assombroso bloqueio continental que fechava à Inglaterra os portos da terra firme. Era, porém, necessário submeter a Rússia e separá-la do mar, retirando dos ingleses o recurso do Báltico. Efetivamente atacou-a, e depois de cinco gloriosos combates, ganhou a sangrenta e decisiva batalha de Friedland, que lhe assegurou a paz de Tilsitt, e a ocupação de Straslsend e Dantzig.




    Logo depois da publicação do decreto de Berlim, o marechal Lannes, embaixador francês, intimou ao governo de Portugal a tomar um partido decisivo, ou pela França ou pela Inglaterra. D. João não sabia o que fazer; ora voltava-se para uma, ora para outra, cheio de timidez, de irresolução. Inimigo da França até esse momento com a consciência das hostilidades feitas ao governo francês, receava perder Portugal, não se pronunciando em favor da França. Da Inglaterra temia o poder marítimo, e não lhe convinha desprezar a aliança que com ela mantinha, para não arriscar as suas possessões d’aquém e d’além mar. O tempo urgia, era preciso resolver de pronto.




    Em vez disso, pediu a Inglaterra que lhe movesse uma guerra aparente; mas esta recusou-se, porque também só lhe convinha uma decisão definitiva.




    Nada decidiu; e afinal lembrou-se de captar as boas graças de Napoleão, enviando-lhe pelo Marquês de Marialva ricos presentes, solicitando a mão de uma filha de Luciano Bonaparte para seu filho Pedro, que apenas contava nove anos.




    Napoleão que não podia perder tempo, respondeu a tudo isso fazendo retirar de Paris os diplomatas portugueses, e ordenando igualmente a Rayneval, ministro francês em Lisboa, que pedisse os seus passaportes. Foi nestas circunstâncias que D. João, cheio de apreensões e temores declarou guerra aos ingleses e resolveu-se a adotar o bloco continental.




    As suas hesitações haviam comprometido cada vez mais a situação política de Portugal porque aquela declaração de guerra seguiu-se por ordem de Lord Chatam, chefe do gabinete britânico – o bloqueio dos portos portugueses e a ocupação da Ilha da Madeira.




    Como era natural, Napoleão, depois de todos esses fatos, e com o intuito de isolar os ingleses do continente, fez seguir um pequeno exército sobre Lisboa antes que eles ali estabelecessem a base das suas operações contra a França, e assim dificultassem os seus planos políticos.




    D. João, informado da aproximação do exército francês, embarcou precipitadamente para o Brasil, com toda a família real, deixando o governo entregue a um Conselho presidido pelo Marquês de Abrantes.




    Se era difícil resolver o melhor partido, nenhum por certo podia ser mais desastrado do que o da timidez e das hesitações; porque, sem decidir coisa alguma, reduzia Portugal fatalmente a um campo, onde ingleses e franceses iriam disputar a sorte da política continental a tiros de canhão, como afinal sucedeu.




    E para chegar ali, quanta instabilidade, quantas humilhações e desprezo!




    Logo que Junot, o general das forças invasoras, chegou a Lisboa, disse tomado de indignação.(3)




     




    Le Prince du Brésil en abandonnant le Portugal, a renoncé à tous ses droits, à la souveraineté de ce Royaume. La maison de Bragance a cessé de régner sur le Portugal.




    L’Empereur Napoleon veut que ce beau pays soit administré et gouverné tout entier en son Nom, et par le General en chef de son Armée.




     




    E nessa mesma ocasião publicou um decreto dissolvendo o Conselho criado por D. João, e nomeou outro em nome do imperador dos franceses, ao qual todos os portugueses se submeteram e até pediram ao general um rei da mesma família daquele monarca.




    Desde esse momento Portugal passava a ser francês e, como consequência necessária de tal fato, o Brasil, que ficou sendo a sede da Monarquia, tornou-se independente e livre do regime colonial.




    Pondo agora de parte os acontecimentos da Europa, vejamos o que ocorreu nesta parte da América, depois da chegada da família real.




    O Brasil, favorecido pela natureza com terrenos fertilíssimos e minas abundantes, não podia mais continuar a exportar os seus produtos industriais, e agrícolas para a metrópole que havia desaparecido. Necessitava, portanto, de um regime interior, de leis econômicas, de relações políticas e mercantis com os Estados amigos da Europa e da América, com os quais pudesse livre e prudentemente trocar os seus produtos. Ora, se nenhuma classe social contribui mais para aumentar a riqueza de uma nação do que a agricultura e o comércio, era indispensável ao Brasil abrir as suas portas e franqueá-las livremente a todas as nações e satisfazer ao mesmo tempo a primeira condição reclamada pelas facilidades produtoras do país.




    Mas, se tudo isso devia estar nos cálculos e previsões do governo, como atribuíra rasgos de generosidade do “venerável Enéas”, segundo o alcunha Varnhagen, esse benefício, filho da imperiosa necessidade do dinheiro?




    Como dever à rasgos de generosidade o que era reclamado pelas urgências do Estado; como prescindir dos meios indispensáveis de governo?




    Entre as opiniões aduladoras, ditadas e aceitas pela vaidade ou pela superstição, o historiador para e reflete, e só depois do mais severo exame procura distinguir o falso do verdadeiro.




    Era o que deveria ter feito o autor da História Geral do Brasil para não descobrir ingratidões e lançá-las em rosto aos pernambucanos, pela falta de reconhecimento de supostos benefícios.




    O que houve com as suas consequências imediatas não podia deixar de acontecer, e ali está a verdade.




    Infelizmente as vantagens daquela providência não foram aplicadas exclusivamente ao desenvolvimento do país, porque sob o regime absoluto que se lhe deu, dependente de uma só vontade, a sua aplicação estava sujeita à instabilidade e à condição do governo.




    D. João fez adotar no Brasil todas as instituições da extinta metrópole, muitas das quais serviam antes de embaraçar a administração do que de auxiliá-la.




    Criou o Tribunal do Desembargo do Paço, e da Mesa da Consciência e Ordens.




    O Supremo Conselho Militar e de Justiça.




    O Conselho da Fazenda e do Real Erário.




    A Real Junta do Comércio, Agricultura e Navegação.




    A Real Mesa do Despacho Marítimo.




    A Academia de Marinha, Artilharia e Fortificação.




    A Intendência Geral da Polícia.




    O Real Arquivo Militar.




    A Tipografia Régia.




    A Biblioteca Nacional.




    A Provedoria-Mor da Saúde, etc.




    Aumentou, por conseguinte, consideravelmente as despesas públicas com estas e outras criações, algumas delas inúteis, e tratou logo de empregar, em todas, a gente que o acompanhou de Lisboa, ou, como se exprime o insuspeito Varnhagen, um sem número de nulidades pelas exigências da chusma de fidalgos, que haviam emigrado da metrópole, e que, não recebendo dali recursos, não tinham que comer.(4)




    Ou como o confessa o conselheiro J. M. Pereira da Silva: gente, em geral, balda de habilitações e luzes, como também a que fora nomeada para o Conselho de Estado e Ministério. Gente reconhecidamente incapaz de imaginar e conceber o progresso regular, e dirigir a nova sociedade na carreira dos melhoramentos. E, partindo da ideia de que era transitória a residência na Corte do Rio de Janeiro, cuidava apenas dos meio de vida e das precisões do momento.(5)




    Desde que a administração ficava assim entorpecida por tantas criações inúteis e mal reguladas; dirigida por pessoas reconhecidamente incapazes que não tinham que comer e não cuidavam senão dos meios de vida e das precisões do momento, as vantagens resultantes da liberdade do comércio não podiam ser grandes porque eram absorvidas na sua máxima parte, pelo crescido número de empregados e validos, segundo a vontade do poder absoluto.




    Assim, pois, nem a franquia dos portos, condição essencial da independência do novo Estado, constituía rasgo de generosidade; nem Pernambuco participava da aplicação das migalhas, que ficavam daqueles benefícios para ser agradecido e se lhe atirar depois desdenhosamente o epíteto de ingrato.




    Pelo contrário, o exclusivismo daquelas nomeações, e as pesadas contribuições a que, como as demais províncias ficou sujeito, despertaram-lhe antigos ódios; acreditou que o Brasil não era dos brasileiros, mas de um sem número de nulidades que não tinham que comer.




    Vejamos agora se podemos indicar as causas da Revolução de 1817.




    Napoleão, no intuito de debilitar a Inglaterra para afinal submetê--la, não empregava somente o meio de trancar os portos do continente europeu às suas relações políticas e comerciais; movia também revoltas naqueles Estados, de cuja sinceridade duvidava,(6) ora soprando o incêndio nacional ora ateando a guerra entre os estados vizinhos, seguindo sempre avante. Quando regressava, coberto dos louros das mais esplêndidas vitórias, recolhia então os frutos da sua política tenebrosa. A Prússia, a Áustria, a Itália e outros Estados ficaram retalhados, como Portugal principiava a sê-lo e teria de ficar completamente pelo tratado de Fontainebleau, celebrado com a Espanha em 27 de outubro do 1807. Firmava, enfim, com a ponta da espada grupos de Estados nos quais colocava, como soberanos, irmãos, parentes e generais, para fazer face, por identidade de interesses à reação inglesa.




    A aliança de Portugal com o norte, em oposição à República francesa, coligada com a Espanha, provocou hostilidades da parte desta contra aquele e contra o Brasil.




    Alguns navios franceses cometeram excessos em vários pontos da colônia americana e as tropas espanholas assenhorearam-se, em Portugal, de Olivença e chegaram até Portalegre, onde se detiveram em virtude da paz celebrada pelo tratado de Badajoz, de 6 de junho de 1801 e pelo qual cedeu Portugal à França todas as terras do Brasil, à margem esquerda do Amazonas.




    Esta data coincide com a denúncia de uma vasta conspiração em Pernambuco, premeditada com o fim de torná-lo Estado independente e republicano, sob a proteção de Napoleão, pelo que foram presos o capitão-mor de Olinda, Francisco de Paula Cavalcante d’Albuquerque e mais algumas pessoas.




    Refere o autor de Os Mártires Pernambucanos, que José Francisco de Paula Cavalcante d’Albuquerque, irmão daquele, achando-se em Lisboa, na qualidade de agente acreditado, junto ao Protetor, escapou de ser preso nessa ocasião por ter fugido para a Inglaterra. E acrescenta, sem comentários, que a prisão daqueles indivíduos fez correr rios de dinheiro por mão de frei José Laboreiro, sem saber-se de onde vinha tanto ouro.




    Mas o que não sofre contestação é que os acusados foram depois restituídos à liberdade, à posse dos seus bens sequestrados e até à estima e as honras do Soberano!(7)




    O desembargador João Ozorio de Castro Souza Falcão, escrivão da alçada, mandado da Corte a conhecer da Revolução de 1817, escrevendo no ano seguinte ao ministro do reino – Thomaz Antônio de Villa Nova Portugal – disse que o projeto da revolução era antigo em Pernambuco, a explosão de 6 de março, porém, obra do momento, coisa imprevista.




    Estava convencido de que desde 1801 já se planejava a revolta no sentido das ideias dos dois irmãos Arrudas, médicos em Goiana, ideias transmitidas por Francisco de Paula Cavalcante e Luiz Francisco de Paula, os quais, sendo denunciados, foram presos e mais tarde soltos porque, infelizmente, no exame dos papéis, como consta da devassa, uma das cartas foi abafada pelo escrivão Fonseca por quatro centos mil réis.(8)




    O desembargador João Ozorio confirma a existência de uma conspiração em 1801, no sentido das ideias ensinadas pelos irmãos Arruda; falava nas prisões de Francisco de Paula e Luiz Francisco, em devassa, exame de papéis e na soltura dos conspiradores, depois de quatro anos, por ter o escrivão subtraído uma das cartas por quatrocentos mil réis, segundo consta da devassa.




    Os fatos narrados pelo autor de os Mártires têm por conseguinte, a sua prova em documentos judiciais, aos quais se refere o dito desembargador. E se atender-se que alguns navios franceses, pouco antes, hostilizaram diversos pontos do Brasil(9) bem como as tropas espanholas o território português, hostilidades que cessaram cedendo Portugal à França todas as terras ao norte do Amazonas; fica reconhecido que à politica francesa e ao dedo de Napoleão se deve a conspiração pernambucana, senão para proteger os intuitos democráticos dos brasileiros, ao menos para prejudicar com certeza os portugueses, do mesmo modo que antes, a França coligada com a Espanha, auxiliara a sublevação e independência dos Estados Unidos contra a Grã Bretanha.




    Não é portanto, sem fundamento que ali se falou em Napoleão, nem de rios de dinheiro com que se inutilizaram as provas da devassa, para se obter, como se obteve, a liberdade dos conspiradores e a reivindicação dos seus bens confiscados(10).




    O Dr. Manoel de Arruda Câmara, sábio paraibano, ao chegar da Europa nos fins do século passado, fundou o célebre Areópago de Itambé, do qual faziam parte o capitão André Dias de Figueiredo e os padres Antônio Félix Velho Cardoso, José Pereira Tinôco, Antônio d’Albuquerque Montenegro e João Ribeiro Pessoa(11).




    Era o Areópago uma sociedade política, secreta, intencionalmente colocada na raia das províncias de Pernambuco e Paraíba, frequentada por pessoas salientes de uma e outra parte, e de onde saíam, como de um centro para a periferia, sem ressaltos nem arruídos, as doutrinas ensinadas.




    Tinha por fim tornar conhecido o estado geral da Europa, os estremecimentos e destroços dos governos absolutos, sob o influxo das ideias democráticas. Era uma espécie de magistério que instruía e despertava o entusiasmo pela República, mais em harmonia com a natureza e dignidade do homem, e ao mesmo tempo inspirava ódio à tirania dos reis. Era, finalmente, a revolução doutrinada, que traria oportunamente a independência e o governo republicano a Pernambuco.




    Daí foi que saíram as Academias do Cabo e Paraíso, as quais substituíram o Areópago de Itambé, dissolvido com a denúncia da conspiração de 1801 e a viagem do Dr. Arruda Câmara a Lisboa.




    Acerca dessa viagem, ministra minuciosas informações o interessante manuscrito, referido na antecedente nota, o qual nos foi obsequiosamente oferecido pelo dito Paula Montenegro.(12)




    Arruda Câmara correspondia-se com o Marquês de Abrantes tanto antes, quanto depois de nomeado presidente do Conselho, que substituiu ao Príncipe Regente, no governo de Portugal, quando fugiu em 1807 para o Brasil.




    Recebeu dele igualmente instrução no sentido de acoroçoar a propaganda revolucionária, e até mais tarde o marquês indicara-lhe Gomes de Araújo e o Conde de Linhares, D. Rodrigo, como pessoas com quem devia entender-se em transes aperreados, mas só em último caso com o conde.(13)




    Notaremos que este manuscrito de notas particulares adquire grande força em face de outros documentos datados de 1817 e encontrados no gabinete do ministro do reino – Thomaz Antônio de Villa Nova Portugal – nove anos depois da viagem de Arruda Câmara a Lisboa.




    Não podendo os governos da Europa, corromper as sociedades maçônicas, nem embaraçar os seus progressos, introduziriam nelas espiões, no intuito de persegui-las, com receio da invasão das novas ideias. Foi da Itália que partiu esse plano, geralmente aceito em outras partes, onde o carrasco supria a força e o prestígio dos governos.




    A maçonaria do Brasil teve também os seus espiões. A loja Comércio e Artes, fundada na Corte em 1815, na rua da Pedreira da Glória, em casa do Dr. Vahia, foi bastantemente perseguida pela polícia; e se depois somente da partida do rei para Portugal entrou a funcionar regularmente em casa do capitão-de-mar-e-guerra José Domingues de Athaíde Moncorvo, nem por isso deixara de reunir-se aqui ou ali, quando podia.




    No gabinete particular daquele ministro achou-se um maço de cartas anônimas dirigidas ao rei, em uma das quais lê-se o seguinte:




     




    Senhor, fui convidado, há muito, para entrar no infernal conluio, e plano da sublevação pernambucana e baiana, reunindo-se para a liberdade e conquista projetada; consenti só com o espírito de saber, indagar e manifestar a V. M., como o fiz em tempo, para, com muita facilidade, V. M. cortar o astucioso veneno. A correspondência, Sr. continua etc.(14)




     




    Refere depois o que se passa, como em outra parte diremos.




    Desconfiando, entretanto, que as cartas eram subtraídas e lidas, como em uma delas dá a conhecer, tomou o arbítrio de escrever a D. Carlota Joaquina, esposa de D. João, pondo no envoltório da carta estas palavras: “Que ninguém possa ler senão V. M”. A carta principia assim: “Soberana Senhora. Há muito tempo, real Sra., que El Rei Nosso Senhor deverá ter um total desengano com o caráter dos inconfidentes ministros em que tem descansado e de todo entregue o governo do reino”.




    Depois de dar conta do que se passa, acrescenta:




     




    Esse corpo, que se acha a sair, tão depressa chegue à Bahia, logo aquele Estado se levanta, assim como em Pernambuco, o que tudo é auxiliado pelos ministros desta Corte, pois todos eles são do caráter de um Marquês de Lorna, de um Conde da Ega, de um D. Rodrigo e de outros que não guardam fidelidade ao seu Soberano.(15)




     




    Eis ali: ministros inconfidentes, a quem o príncipe entregara de boa fé o governo do Estado; ministros auxiliares da revolução da Bahia e Pernambuco; ministros do caráter de um D. Rodrigo que nunca guardou fidelidade ao Soberano.




    Ora se D. Rodrigo, Conde de Linhares, ministro de 1808 a 1812, quando, morreu(16), auxiliara a revolução, e por isso nunca guardou fidelidade ao Soberano; é claro que o manuscrito referido recebe desta passagem da carta, segundo os ‘preceitos da crítica, grande força probante, não só a respeito do estado revolucionário do país, senão também de indivíduos que ocultamente o promoviam, a despeito de sua posição no governo.




    Vemos por conseguinte que a Revolução de 1817, imprevistamente aparecida no dia 6 de março era planejada desde os últimos anos do século passado de acordo com a política francesa, pelos partidários de Napoleão em Portugal.(17)




    Mostraremos agora como os revolucionários do Brasil trabalharam para levar a efeito o plano combinado.




    Os acontecimentos da Europa e os que por último produziram a abdicação de Napoleão (1814), arrefeceram de certo modo o ardor político dos revolucionários daquele lado, mas não assim o dos agentes do Brasil onde era grande a emulação despertada pela luta da independência dos Estados vizinhos, grandes as aspirações patrióticas pela liberdade das relações mercantis, sobremodo preponderaram os velhos rancores sempre estimulados pelo exclusivismo do governo e pelos meios opressivos de que lançara mão para ter dinheiro e gastar prodigamente com o sem número de nulidades de que falava Varnhagen, ou com o enxame de aventureiros necessitados e sem princípios, que acompanhou a família real, segundo Armitage. Eram também incentivos para não desacoroçoarem os escândalos da casa real, as imoralidades da Corte, as extravagâncias e rapinagem dos empregados.(18)




    O governo, que não despendia com a instrução pública, nem com estradas, e antes parecia sufocar até as próprias faculdades produtoras do país, obrigava este ao trabalho sob o peso dos mais excessivos tributos para, os desperdícios da Corte e bem estar daqueles aventureiros que, além disso, e sempre que podiam, assaltavam os cofres do Estado. Não era possível que, com o influxo de causas tão poderosas, o espírito revolucionário deixasse de crer em maiores alentos.




    Quase nada faltou que não fosse gravosamente tributado.




    O açúcar e o tabaco, além dos donativos de 1662, de subsídio de 1789 e do terremoto de 1755, da dízima em caso de exportação, do dízimo quando consumido no país, pagavam, para a saída, de imposto e pensão 480 por caixa ou 240 por feixe. Nas mesmas condições se tributou o algodão.




    A aguardente ficou sujeita ao subsídio de 640 réis por pipa, além do subsídio literário de mais 30 réis por canada. O vinho do mel, que produzia de direitos mais de 200.000 réis ficou obrigado ao dízimo e direitos na garapa. O gado pagava dízimo e o quinto dos couros, ainda quando vivos os animais; meio real em libra de carne e o subsídio do sangue; as carnes secas importadas estavam igualmente sujeitas a tributos. Além dos direitos de exportação pagavam-se direitos de internação, cobrados por arrematação, e, incluindo os escravos, passagem de rios; direitos territoriais donativos; de ofícios; patentes militares; sisa (imposto de transmissão intervivos) sobre compras, vendas e arrematações de bens de raiz e semoventes; décimas dos prédios existentes nas cidades e vilas, alugados ou ocupados pelos seus proprietários. Inventou-se mais um imposto destinado exclusivamente para as despesas da Real Junta do Comércio, indústria, agricultura e navegação. Criaram-se selos sobre o papel, livros de negociantes, de câmaras, de tabeliães, de irmandades, de procurações e escrituras particulares e públicas. Estabeleceu-se o luto obrigatório pela morte dos membros da família real, com designação da fazenda de que se devia usar, e as contribuições forçadas para dotação dos príncipes e princesas. Havia ainda coisa pior: a ganância dos exatores e os monopólios privilegiados.




    E tudo isso era pouco! Nada chegava para as necessidades sempre crescente do governo, que com tanta ostentação determinava o serviço público.




    A emigração dos portugueses continuara em larga escala, e longe de mandar o governo distribuir terras entre os que se amontoavam em diferentes pontos do litoral sem terem o que fazer, ordenava que em todas as capitanias onde aportassem ou permanecessem, fossem sustentados pelas autoridades, acomodados como fosse possível e empregados nos cargos que vagassem.(19) De forma que ou eram empregados públicos para terem o que comer, ou ociosos, acomodados e sustentados sem limitação de tempo pelo dinheiro dos contribuintes.




    O povo de Pernambuco murmurava, e por fim queixou-se ao Príncipe Regente, representando por intermédio das câmaras municipais, contra essas tantas contribuições gravosas, que lhe arrancavam todo o pão do seu trabalho, reduzindo-o sem proveito do Estado a míseros indigentes.




    O governo irritou-se, e mandou a Caetano Pinto que, com o maior segredo e circunspecção, procurasse saber quem havia sido o autor da representação, e se existiam pessoas que, por suas opiniões e discursos, fossem perigosas ao Estado, pois não podia atribuir àquele procedimento senão a ingratidão e rebeldia ao príncipe, sempre desvelado em promover a felicidade de seus leais vassalos.(20)




    É justamente o que fazem os governos absolutos. Nunca se mostram mais imprevidentes do que quando se colocam às bordas do abismo, nem mais cegos e violentos do que quando atingem às agonias do poder.




    Como se disse, tudo era pouco para as despesas do Estado.




    Era mister buscar dinheiro por outros meios, sem trabalhos nem fadigas. Tratou-se de criar um banco de emissão, depósito e desconto com o fundo capital de mil e duzentos contos.




    A ideia seria muito boa se não houvesse o pensamento reservado de receber-se dinheiro e emitir-se papel. O alvará de 12 de outubro de 1808 convidou os negociantes e capitalistas para assinarem as respectivas ações, declaradas isentas de toda a penhora e execução. Deu-se aos bilhetes do banco, pagáveis a vista e ao portador, o caractere de moeda e dinheiro corrente, e aos membros da junta e diretores, ordenados estabelecidos para os ministros e oficiais da real Fazenda, com o gozo de todos os seus privilégios.




    O banco foi efetivamente organizado e estabelecido e, o Príncipe Regente, querendo manifestar a satisfação que sentia por tal motivo, abriu os cofres das graças reais, e distribuiu profusamente condecorações e títulos.




    Reviveu a ordem da Torre e Espada e pretendeu fundar assim o sistema de captar a estima dos seus vassalos.




    Entretanto, a emissão sem limite e o curso forçado que se deu aos bilhetes, como moeda corrente, sem fundo metálico reservado, correspondente ao seu valor, para não perturbar o equilíbrio entre a emissão e a garantia, deram em resultado um verdadeiro tributo, lançado insidiosamente sobre todas as classes, porque aumentou o valor e o preço dos objetos necessários à vida.




    Não tardou muito que a fraude se desnudasse e mostrasse as suas formas asquerosas.




    Os diretores, sempre insaciáveis, e para os quais tudo era pouco, principiaram a descontar letras com os fundos do banco, em proveito próprio e sem o menor escrúpulo, porque a publicidade não entrava no sistema da instituição. O governo, para o qual também tudo era pouco, contraía sucessivos empréstimos em dinheiro e papel moeda, e o banco alegremente os fornecia, porque ali estava o seu interesse. O resultado foi: ir desaparecendo o fundo capital e surgindo, afinal, a impossibilidade da substituição dos bilhetes por moeda metálica. Armitage oferece-nos um exemplo bem frisante do estado da época. Diz ele: por uma nota de cem mil réis dava o banco, em troco, setenta e cinco mil réis em notas pequenas, quinze mil réis em prata e dez em cobre. Constituía isso já uma suspensão de pagamento.




    E assim foram marchando os negócios, até que por último o tesoureiro fugiu para os Estados Unidos levando o dinheiro do banco e todos os fundos de uma companhia de seguros ali depositados.




    Dos diretores, um declarou-se falido, depois de assegurar para seus filhos, dos quais era tutor, a principal parte da sua fortuna, conseguindo por esta forma gozar dos seus ganhos ilícitos sem ser molestado; outro retirou-se insolvente do comércio e nunca mais pôde pagar as quantias que, a título de empréstimo, tirara do banco; e o terceiro, depois de se haver acobertado com a proteção de um ministério corrupto, fez bancarrota, sendo o banco o seu maior credor.(21)




    Nestas circunstâncias o que podia esperar o governo? A corrupção, a imprevidência, e a arrogância, atiradas à face do país, torturado por exageradas contribuições, e abalado pelo influxo das novas ideias, eram um convite formal à revolução.




    Os que conhecem a história dos Estados Unidos sabem que a penúria da Fazenda pública, as depredações dos cortesãos, a fraqueza do governo, as tentativas culpáveis de alguns ministros e os ressentimentos populares anunciavam sérias mudanças, que excessivos impostos resolveram pela Guerra da Independência.




    O Brasil achava-se nas mesmas circunstâncias. A revolução era uma consequência fatal das extorsões e desprezos do governo, e não pode ser entendida como um mito heroico do patriotismo provinciano, segundo inculcam os lisonjeiros cortesãos, mas sim como o movimento produzido por uma força mecânica. Portanto, se a independência e a República não vingaram, apesar do intuito dos revolucionários, foi isso devido ao rompimento extemporâneo dos movimentos de 6 de março, cujas ideias, no entanto, influíram poderosamente para o sucesso de 1822.(22)




    Uma vez que o governo não modificava a sua política, adotando um sistema de igualdade entre os governados, sem distinções odiosas de portugueses e brasileiros; de rigorosa economia em todos os ramos da administração; de providências sensatas no sentido de harmonizar os interesses do novo Estado com as instituições políticas, a revolução era infalível, quando já não estivesse no movimento progressivo da sociedade.




    As medidas do governo contra a maçonaria não embaraçavam as suas reuniões na Corte, em lugares indeterminados, nem que se fundasse na Bahia e Pernambuco algumas lojas, onde secretamente se tratava de encaminhar a revolução.(23)




    Domingos José Martins não viera de Londres, como dizia-se, a pretexto de conhecer o estado das casas filiais da firma Dourado Dias & C. daquela praça, fundadas no Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia; mas, antes, ao que parece, na qualidade de enviado pelas sociedades secretas da Europa para conhecer dos progressos revolucionários do Brasil, do mesmo modo que fora o general Miranda para Venezuela.(24)




    Depois de alguma demora no Ceará e em Pernambuco, onde encontrou as melhores disposições, seguiu para a Bahia, acompanhado do capitão de artilharia Domingos Teotônio Jorge, apresentado e acreditado perante o Grande Oriente.(25)




    Dali partiu Martins para Londres e Domingos Teotônio para a Corte, donde este regressou, depois de alguma demora, para Pernambuco.(26)




    Enquanto, porém, aqueles dois seguiam para o sul, o capitão-mor de Olinda – Francisco de Paula Cavalcante d’Albuquerque – tomava ocultamente o caminho da Paraíba, do Rio Grande do Norte e Ceará, voltando também, depois de alguma demora, para o Recife.(27) Martins regressou igualmente de Londres (1815), e a revolução principiou a mover-se.(28)




    Todos estes fatos mantêm entre si tão íntimas relações, que não se pode duvidar de que aqueles indivíduos cumpriam uma missão secreta, que os fatos posteriores se encarregaram de descobrir. Os dois primeiros, como se sabe, foram executados por crime de alta traição, e o último, encarcerado pelo mesmo crime, teria a sorte dos outros, se a revolta liberal de 1820, em Portugal, não lhe abrisse as portas de sua lúgubre prisão.




    Devemos notar ainda que com a volta de Martins em 1815 as reuniões políticas, a princípio reservadas, tornaram-se depois quase públicas.(29)




    Caetano Pinto, avisado algumas vezes de que a maçonaria conspirava, respondia tranquilamente: os maçons divertem-se: nada farão.




    Não era, porém, o conceito do governo que os animava. Eles iam adiante, apesar do conhecimento que Caetano Pinto tinha das suas reuniões. Davam jantares políticos, levantavam brindes à pátria e à liberdade. O entusiasmo fazia muitas vezes mesmo esquecer as cautelas que a prudência aconselhava.




    Donde vinha essa grande confiança da parte dos conspiradores?




    Se eles não a podiam ter em si somente; se, como refere-se o padre Teles de Menezes no seu citado manuscrito, Martins e outros esperavam pelo aviso dos seus mestres do sul, como estes dos da Europa, é forçoso confessar que as viagens de Martins e de seus companheiros para o sul e norte, não tinham outro fim, senão um acordo revolucionário.(30)




    O delator policial, do qual já falamos, dizia ao Príncipe Regente em uma das suas cartas anônimas que a conspiração engrossava de modo espantoso; que a uma sessão da loja principal tinham comparecido três ingleses dos mais poderosos da Corte; o Barão de S. Lourenço, o ouvidor Clemente Ferreira França, o frei José de S. Jacintho Mavignier, pernambucano, Gama, também pernambucano, e irmão do ouvidor de Sabará, o contador da Fazenda de Pernambuco, Ludgero Francisco da Paz e mais três pernambucanos, como este, dos quais não sabia os nomes; um militar. F. Cavalcante, dois correspondentes portugueses, um da Bahia e outro de Pernambuco.(31)




    Se tratava-se de conspirar, e se o Barão de S. Lourenço era o deputado maior e o protetor da assembleia da liberdade aspirada, como se denominava; o que faziam aí esses pernambucanos e o correspondente de Pernambuco?




    Conspiravam certamente de acordo com os conjurados da Corte e da Bahia, ou melhor ainda, conspiravam todos em um só interesse, contra as instituições e contra o Soberano.




    Ora, se existia acordo entre as províncias de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, como fica reconhecido, a Revolução de 1817 não era evidentemente uma aspiração local, como também não era local a política opressiva e de rivalidades odientas do governo; causa próxima da agitação de todos os espíritos e da direção de todas as vontades a um mesmo fim.




    A negar-se esse acordo, como explicar o comprometimento de tantos nomes ilustres pelos seus talentos e virtudes nos acontecimentos de 6 de março?




    Como harmonizar a prudência que falava pelas mais santas afeições da família e do lar, com os perigos de uma revolução radical, sem acordo anterior, nem probabilidade de êxito feliz?




    É crível que homens de letras e fortuna, doutores, sacerdotes, capitalistas, negociantes e agricultores, fossem levados aos horrores da guerra pelo gosto somente de morrerem no cadafalso?




    O que exprime o grito revolucionário da Paraíba e do Rio Grande do Norte, logo após ao de Pernambuco e a sua completa adesão às ideias republicanas?




    O que significa a comissão do padre José Ignacio Ribeiro Roma à Bahia; sua prisão no dia 27 de março, o seu fuzilamento no dia 29, no Campo da Pólvora da mesma província, por crime de alta traição?(32)




    Se o Conselho de generais, convocado por Caetano Pinto, produziu o 6 de março, inesperado e imprevisto, é fora de dúvida que as proporções que depois tomou aquele sucesso, com a apresentação de tantos homens ilustres, provam que estes contavam com os correligionários da Paraíba, Rio Grande e Bahia em qualquer conjuntura. As duas primeiras províncias corresponderam aos seus compromissos, a Bahia, porém, falhou com a prisão e morte do padre José Ignacio e para conter os ímpetos violentos do Conde dos Arcos, corrompeu-lhe a honra cobrindo-o de dinheiro e de presentes valiosos.(33)




    E ele conteve-se e fechou os olhos, dizendo entretanto para Pernambuco:




     




    Marcham para a comarca das Alagoas bandeiras portuguesas, e soldados baianos para as içar em toda a extensão dessa capitania. Todo


    o habitante de Pernambuco que os não seguir rapidamente e marchar junto delas será fuzilado.




    As forças navais, ora a vista é em bloqueio do porto, tem ordem para arrasar a cidade e passar tudo à espada; se imediatamente não forem restauradas as leis d’El Rei, Nosso Senhor.




    Nenhuma negociação será atendida; sem que preceda como preliminar a entrega dos chefes da revolta, ou a certeza da sua morte, ficando na inteligência de que a todos é lícito atirar-lhes a espingarda como a lobos!!!(34)




     




    A arma do silêncio de que se serviu na Bahia, trouxe-lhe com efeito dinheiro, mas a espingarda homicida, que destinou a Pernambuco, o cobriu de eterno ridículo.(35)




    O Conde dos Arcos não foi somente uma autoridade de honra duvidosa, foi ainda um covarde perverso.(36) Jogando com o silêncio em favor dos revolucionários da Bahia, mandava entretanto matar os pernambucanos como a lobos, para não ficar quem lhe arrancasse a máscara da infidelidade e o deixasse exposto às iras reais pela rebeldia.(37)




    É notável como Varnhagen e o Sr. conselheiro Pereira da Silva negam todos estes antecedentes para afirmar, que a revolução nunca foi premeditada.




    O primeiro apela para a consciência e pede-lhe que diga se havia motivos para tal revolução contra o benéfico Sr. D. João. E sem esperar resposta conclui: a insurreição militar converteu-se depois em sedição política.




    O segundo assegura que ela procedeu do acaso porque não tinha raízes na sua origem, nem bases em que se escorasse, o que importa dizer que em tudo isto não houve premeditação.




    Depois de Varnhagen declarar que a Revolução de 1817 era assunto tão pouco simpático para o seu ânimo, que o deixaria fora do quadro da História, se lhe fosse permitido fazê-lo; o que se podia esperar daquela consciência, senão um juízo prevenido e parcialmente exposto?




    Foi o que sucedeu, e é o que vamos mostrar apreciando as razões em que se fundou:




    1ª “Não terem os insurgentes prevenido armas e munições”.




    Seria, quando muito, razão para hoje e não para aquele tempo em que a administração pública entregue a um sem número de nulidades que não tinham o que comer, “só lhes servia de meio de vida e de negócio. As armas e munições estavam nos depósitos e quartéis, e com elas contavam os conjurados, como veio a suceder sem excetuar as da fortaleza do Brum, entregues pelos seus defensores.(38)




    2ª “No dinheiro que alguns capitalistas empregaram em ações do banco e que de certo não arriscariam a sequestro”.




    Esta razão nada prova. Os capitalistas revolucionários não confiavam no governo e no banco, por isso mesmo é que conspiravam contra aquele. Não podiam, portanto, ter comprometido os seus capitais, fazendo-se acionistas. Mas quando mesmo possuíssem algumas ações eram estas transmissíveis segundo a lei orgânica daquela falaciosa instituição.




    Os prejuízos ficavam acautelados pela transmissão.




    3ª “Na repugnância com que Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, Antônio de Moraes Silva, Gervásio Pires Ferreira e outros se prestaram ao serviço da revolução”.




    Há nisto perfeito engano e ignorância, ou má fé.




    Antônio Carlos, sectário fervoroso das ideias democráticas, filiado às academias do Paraíso e do Cabo, nelas instruía e conspirava. A sua casa era também academia e as suas correções verdadeiras conquistas.(39)




    Achava-se no Limoeiro quando rompeu a revolução. Chamado pelos chefes, apresentou-se no dia 9 de março.




    Conselheiro do governo, colocou-se à frente da revolução. Redigiu as leis orgânicas da República e constituiu-se, segundo os Mártires, a mola real do governo.




    Em 14 de abril escrevia a seu irmão José Bonifácio, animado e desvanecido pela consideração a que seus talentos lhe davam direito.




    A tropa dizia ele, mostra zelo, e tem jurado defender a causa da liberdade e não se sujeitar mais ao poder real.(40)




    Não há na carta, que acabamos de transcrever, uma só palavra de desânimo, nem palavra que mostre servir contra vontade. Três dias depois do rompimento, vencera 18 léguas e achava-se com assento entre os membros do governo, por quem era tratado com o maior respeito e distinção.




    Nisto não se vê senão adesão à causa da liberdade e aos bons desejos de servi-la.




    Em data anterior (29 de março) escrevera a seu irmão Martim Francisco, dizendo-lhe entusiasticamente que Pernambuco conseguira a sua independência, e que estava assombrado com a imensa tropa que baixava do interior.




    O Exército republicano, dizia ele, pode elevar-se a trinta mil homens com os seis da tropa regular que servem atualmente.(41)




    Não há também na carta dirigida a Martim Francisco, motivos para supor que servira a revolução constrangidamente. Nela, como na outra, a mesma admiração e assombro pelo apoio e aplauso do povo à independência e forma republicana.




    Em uma extensa carta que o Dr. João Lopes Cardoso Machado dirigiu em 15 de junho de 1817 a um seu amigo da Corte, referindo os acontecimentos de 6 de março, exprimia-se a respeito de Antônio Carlos deste modo: – Esquecia-me dizer que o detestável ouvidor Antônio Carlos era um dos primeiros conselheiros e o mais atrevido contra sua Majestade nas proclamações que imprimiu.(42)




    O general Luiz do Rego Barreto, governador nomeado para Pernambuco, chegando à Bahia na Vasco da Gama, viu entrar no porto o Carrasco com presos daquela província. Passando-se para bordo, conversou com alguns presos e particularmente com Domingos José Martins, achando-o muito interessante, muito moço e de formosas feições. Informado de que Antônio Carlos não vinha a bordo, nem tinha sido preso, escreveu ao ministro comunicando-lhe tudo isto, e assegurando-lhe que, logo que chegasse a Pernambuco, não descansaria enquanto não agarrasse aquela fera, aquele monstro infame de perfídias e traições.(43)




    Ora, eis aí como ele servia contra vontade à causa da revolução!




    É certo que o auto de perguntas feitas a Antônio Carlos, em 23 de novembro de 1818, pelo desembargador, juiz da Alçada da Bahia, é um documento que não abona a probidade política e pessoal de um homem tão elevado.




    Antônio Carlos procurou defender-se, insinuando-se pelas dobras da tirania, para ferir daí a falsa fé os homens que o trataram com o maior respeito e distinção!




    Não hesitou mesmo arrastar-se pelo pó do vilipêndio para fazer-se traidor da pátria, quando era acusado de trair ao rei. Traidor duas vezes!




    Declarou ele nesse triste documento, que, na segunda-feira, 10 de março, apontou a Luiz José de Mendonça a benignidade do Soberano como âncora de salvação.




    Que insinuou ao capitão-mor de Olinda, Francisco de Paula e a seu irmão Luiz Francisco, comandantes das forças expedicionárias ao sul da capital, que se entendessem com os realistas e com a tropa da Bahia.




    Que teve falas com o sargento-mor do Regimento do Recife, Manoel de Azevedo do Nascimento para enfraquecer a cidade.




    Era, entretanto, ele o mais atrevido dos conselheiros contra a majestade real, nas proclamações que imprimiu.




    E era ele o monstro infame de traições à realeza, por cuja prisão não descansaria o representante, do poder absoluto em Pernambuco.




    Tudo isto, porém, só prova um recurso de defesa, sugerido por fraqueza de ânimo ou por falsa apreciação.




    Antônio de Moraes Silva não serviu no Conselho do governo. Foi dispensado por ofício de 16 de abril do cargo de capitão-mor, que exercia no domínio realista, pelas justas e muito atendíveis razões expendidas no ofício da mesma data, solicitando a sua demissão. E então, querendo o Governo Provisório manifestar a consideração que tinha a sua pessoa e os seus merecimentos, nomeou-o nessa mesma ocasião conselheiro do Estado(44) mas ele não tirou carta, nem serviu, por estar doente de angurria, ou antes por não querer servir.




    Ao governo não eram estranhos os seus sentimentos, e à exceção de algumas ordens sem importância que lhe transmitiu, quando ainda exercia o cargo de capitão-mor, deixou-o sempre em paz.




    Eis aqui quais foram as ordens:




    Em ofício de 18 de março remeteu-lhe uma proclamação para ser divulgada.




    Em 27 do mesmo mês mandou que procedesse no recrutamento no seu distrito. No dia seguinte, porém, oficiou-lhe em sentido contrário, revogando a ordem.




    No dia 8 de abril recomendou-lhe que avisasse aos pais de família para apresentarem no prazo de oito dias seus filhos ao serviço da pátria.




    Em 9 do mesmo mês determinou-lhe que passasse em revista ao corpo de ordenanças.




    Em 12 enviou-lhe umas instruções para serem observadas pelos comandantes da costa, proibindo aos jangadeiros e pescadores atracarem aos navios e a quaisquer outras embarcações.




    Antônio de Moraes Silva era realista, o governo não o ignorava. Tratando-o com consideração devida aos seus talentos e merecimentos, nunca procurou saber se aquelas ordens tinham tido pronta e fiel execução.




    Como se vê, o Governo Provisório nunca obrigou Antônio de Moraes a servir. Ele declara, como lê-se na antecedente nota, que não tirou carta de Conselho, nem respondeu ao governo aceitando ou agradecendo a nomeação. Este por sua vez também não insistiu em saber se aceitava ou não.




    Se Antônio de Moraes Silva não se prestou à causa da revolução, dizer, apesar disso, que serviu contra vontade, é formar uma suposição para justificar um fato que aliás não é verdadeiro.




    Gervásio Pires Ferreira não representou papel algum de importância nos primeiros dias da revolução.




    Mas observando que tudo marchava bem, sem desgostos, nem contradições intestinas, declarou-se francamente por ela, e foi o primeiro que fez prova de patriotismo, oferecendo o seu navio Espada de Ferro e 25:000$000 réis para compra de armamento, munição e transporte dos Estados Unidos para Pernambuco.




    O governo penhorado com esta demonstração patriótica, nomeou-o conselheiro e presidente da repartição da Fazenda, em cujo lugar prestou relevantes serviços.(45) Gervásio Pires, preso em sua casa e conduzido aos cárceres da Bahia, nunca boquejou da sorte. Resignado e bondoso para com os seus companheiros de prisão, foi solto em 1821, e neste mesmo ano eleito por numerosos votos presidente da Província de Pernambuco, o primeiro do regime constitucional português que teve o Brasil.




    No folheto que Gervásio Pires publicou em Lisboa não disse que entrou na revolução obrigado.




    Os seus esforços ante os membros do governo para obter capitulação honrosa do bloqueio malograram-se, e ressentido por isso, voltou para casa onde depois, foi preso pelos realistas. Era natural que desculpando-se mais tarde, dissesse que nenhum homem sisudo podia confiar em tal ordem de coisas. Daqui, porém, não se pode inferir que ele entrasse na revolução obrigado, quando o seu espontâneo oferecimento e o papel importante que nela representou, ninguém contesta. Gervásio Pires sofreu grandes desgostos e trabalhos, quando presidente de Pernambuco. Obrigado a abandonar a administração da província e a refugiar-se a bordo de um navio inglês, levado à Bahia e dali a Lisboa, foi de novo preso.




    A sua defesa, publicada nesse tempo (1823), é a explicação dos seus atos na política do país.




    Do que fica exposto conclui-se que as razões apresentadas por Varnhagen, para provar a coação com que alguns homens ilustres serviram no governo revolucionário, nenhum fundamento têm.




    E que defesa podiam eles aduzir, se não negando sua coparticipação nos fatos criminosos que se lhes imputavam, ou declarando que foram a eles arrastados pela violência e ignorância e por outras causas igualmente escusáveis?




    Antônio Carlos não podia negar a sua cumplicidade na revolução; ele a tinha manifestado a seus irmãos, e todos sabiam disto. Era mesmo segundo a frase do físico-mor João Lopes Cardoso, o mais atrevido dos conselheiros contra os direitos de Sua Majestade, ou como disse Luiz do Rego ao ministro, a fera pela qual não descansaria enquanto não lhe desse caça.




    Negar a sua participação no crime, seria loucura; confessar a sua conivência por coação ou violência o único meio de salvar-se. Foi o que ele fez e aconselhou a todos os seus companheiros de prisão.




    Mas onde a prova dessa coação, onde o fundamento desse juízo?




    Não encontra-se em parte alguma, nem mesmo na declaração de Antônio Carlos, quando disse que – no governo conspirava contra o governo –; porque aí só há recursos de defesa, sugeridos pelo temor, na esperança de remir-se do crime que se me atribuía, e que levou outros muitos ao cadafalso.




    Quando a história dessa revolução já não era para o espírito de Varnhagen assunto tão pouco simpático, preferia lançar sobre ele um denso véu a dedicar-lhe algumas linhas truncadas, bastantes para reconhecer-se na sua prevenção o esforço que fez em desligar certos homens, que lhe pareceram de mais consideração, para concluir por esse meio, que ela foi obra exclusiva de indivíduos sem importância.




    Bastavam os seus conceitos, a zombaria no apreço da dignidade com que as ilustres vítimas de uma ideia compreenderam a extensão dos seus grandes sacrifícios e provaram de modo o mais eloquente a lealdade das suas intenções; bastava somente isso para convencer que o historiador descendo das alturas da ciência, veio ao campo político, armado de preocupações partidárias, arremeter e humilhar tão nobres caráteres, sem lhe pesar ao menos a lembrança daquele sangue generoso com que regaram o solo desta terra legendária por amor à liberdade.




    Basta isso!




    O Sr. conselheiro J. M. Pereira da Silva não compara, como Varnhagen, abjetamente os homens do governo revolucionário aos negros Lucas Dantas e Luiz das Virgens, instrumentos da embrionária insurreição baiana em 1798; diz antes de tudo, que eles não mereceram tanta honra, nem tamanha ignomínia. Foram entes ordinários, medíocres e desprezíveis muitos, loucos outros, raros os que tinham inteligência cultivada e valiosos talentos, figurando também alguns caráteres honrados e honestos.




    Apresenta, enfim, uma sociedade completa, com todos os seus homens bons e maus, desprezíveis e medíocres, de inteligência cultivada e talentos valiosos, de honradez e virtudes, para depois afundá-la com o riso do desprezo num mar imenso de angústias e de ignomínias.




    A justiça da sua História considera Domingos José Martins ambicioso ignorante que serviu-se da sua posição para enriquecer-se com desdouro e prejuízo alheio; Domingos Teotônio Jorge, demagogo atrabiliário, ignorante e pervertido; o padre João Ribeiro, literato de profunda convicção de princípios liberais, mas que não obedecia senão ao sentir dos seus companheiros; José Luiz e Manoel Corrêa, dois pobres de espírito, que a timidez de ânimo reuniam sujeição absoluta aos outros membros do governo, isto é, um salteador ambicioso e um demagogo atrabiliário.




    Ao Sr. conselheiro J. M. Pereira da Silva nada faltou para deprimir a memória de tantos infelizes ilustres, sacrificados à sanha brutal do Conde dos Arcos e a venalidade insaciável de Bernardo Teixeira.(46)




    Desceu a tudo, pondo sempre de parte o homem com as suas virtudes, para encarar somente o indivíduo com as suas fraquezas; fez mais ainda, esqueceu aquela lei suprema que dirige a sociedade aos seus grandes destinos – a fraternidade e as virtudes, alvo do universo para descobrir na tendência da perfectibilidade humana o espírito maléfico da turbulência, da malversação e do crime.




    Quer fosse intempestivo o rompimento revolucionário em 6 de março, quer aparecesse em dia concertado, para ele – “a revolução não tinha nem razões e fundamentos, em sua origem, nem bases em que se escorasse, nem raízes que a firmassem”.




    O que houve, procedeu do acaso!




    Tudo ia admiravelmente bem. Um Soberano bondoso que não se mostrava surdo às reclamações dos seus súditos, cercado de conselheiros bem intencionados que nutriam benévolos desejos na execução de uma política mais americana que europeia.




    A moderação, a brandura e a justiça mudavam os hábitos tradicionais e militares dos dominadores das capitanias; a liberdade comercial, a emancipação da indústria, o progresso da agricultura; as luzes que se espalhavam pelas cidades, pelos campos, pelas aldeias internadas no meio das florestas, nas quedas dos rios, nas veigas e quebradas das montanhas; tudo isto concorria para dar aos habitantes alegria, sossego e comodidades.(47)




    Como se vê, o autor da História da Fundação quis fazer contraste.




    Lembrou com reconhecimento e saudade o absolutismo de D. João, dando-lhe a virtude de ter criado situações tão lisonjeiras, como nunca teve o Brasil ou Pernambuco, para tornar o crime dos patriotas pernambucanos tanto mais hediondo quanto menos desculpável.




    Desde que ele foi encontrar no acaso a origem da revolução, ficava entendido que renunciava os auxílios do exame e da experiência; porque o acaso é a escola das zombarias, a voga da ideologia e do esforço da abstração dos enciclopedistas. Ficava entendido que ia fazer história; trabalho mais fácil e mais cômodo, do que subir com a fronte banhada em suor pelas fragas da observação e do estudo às alturas dos fatos, verificá-los e classificá-los, para depois escrevê-los.




    Mas se o trabalho é mais fácil e mais cômodo, a história assim feita ignora o passado, ilude o presente e torna-se estéril para o futuro.




    Na verdade o Sr. conselheiro J. M. Pereira da Silva não procurou penetrar no passado; tomou a revolução do dia 6 de março em diante: colocou na cena revolucionária nomes desconhecidos; contradiz-se a cada momento, vindo assim a imprimir o cunho da esterilidade em tudo quanto a respeito escreveu.




    Disse ele: “Caetano Pinto recebeu do ouvidor Affonso Ferreira uma denúncia minuciosa dos fatos e conversas que se davam entre os conjurados. E, tomando-a a sério, convocou no dia cinco de março um Conselho de generais, no qual se resolveu a prisão incontinente dos oficiais e paisanos”.




    Acrescenta: “Que o brigadeiro Rodrigues, depois de efetuar a prisão do capitão de artilharia Domingos Teotônio Pessoa de Mello, foi morto a golpes de espada pelo capitão do mesmo regimento José de Barros Lima”.




    Não é absolutamente exato o que acaba de referir o autor da História da Fundação, porquanto: Caetano Pinto não recebeu denúncia alguma do ouvidor Affonso Ferreira, nem convocou no dia 5 de março o Conselho de generais que resolveu a prisão dos conjurados – oficiais e paisanos. – Também não havia brigadeiro algum de nome Rodrigues que fosse morto a golpes de espada, nem, enfim, capitão de artilharia preso que se chamasse Domingos Teotônio Pessoa de Melo.




    Em relação à matéria da denúncia sobre fatos e conversas que se davam entre os conjurados há nisso verdade, porque efetivamente existiam e não poucos por toda parte.




    Sob aquele ponto de vista de nomes supostos e datas alteradas – é de uma pasmosa incorreção. Ao mencionado capitão Domingos Teotônio Pessoa de Mello ainda faz conhecido pelo nome de Domingos Teotônio Martins Pessoa; apresenta um marechal de nome João Roberto e dá o padre Roma por fuzilado no Campo de Sant’Anna.




    Antes porém, de exibirmos as provas daqueles erros, perguntamos:




    Se a revolução procedeu do acaso, se um crime incitou a desordem, e o susto fez abandonar uma cidade inteira os desordeiros, que conjurados eram esses que foram anteriormente denunciados a Caetano Pinto?




    Que fatos tão graves continha a denúncia que o governador achou acertado reunir um Conselho de generais para auxiliá-lo nas medidas eficazes afim de obstar a realização dos intuitos dos conjugados?




    Não podiam ser outros senão o próximo rompimento revolucionário, como a declinação dos nomes dos chefes, uma vez que se fala em conjurados e se mandou prender nomeadamente certos oficiais e paisanos apontados na denúncia.




    Se tudo isso existia antes do crime que incitou a desordem, como dizer-se depois, sem incoerência, que a revolução procedeu do acaso que nada exprime e não da conjuração denunciada? O que se pretendia com as prisões dos conjurados senão fazer abortar a revolução?




    “E tudo isso se teria conseguido, se o brigadeiro Rodrigues(48) imitasse o procedimento judicioso de Salazar, continua o autor da História da Fundação; mas era um português altivo, insolente e exaltado em excesso. Em vez de determinar regularmente que se prendessem os quatro oficiais que lhe foram indigitados, mandou chamá-los a sua presença, e diante de outros oficiais, que lhes eram desafetos, declarou-lhes em face que se haviam descoberto os seus planos e crimes que lhes estava preparado já condigno castigo. Exprobou-lhes a sua indisciplina, e as suas traças revolucionárias e anarquizadoras”.(49)




    Eis aí o que é real, onde estava a base da revolução; e se ela não encontrou o apoio que se esperava na Bahia, como pondera, foi sem dúvida pela sua imprevista antecipação.




    Já Varnhagen havia caído nas mesmas incoerências, atribuindo à revolução uma insurreição de quartel.




    Lembraremos as suas palavras: “Caetano Pinto, prudente e conciliador, dissimulou a princípio, caracterizando de apaixonadas e caluniadoras certas denúncias. Porém, por fim, soube com provas evidentes, que num jantar a que havia assistido Martins, alguns oficiais e outros pernambucanos tinham sido bem acolhidas várias proposições incendiárias”.




    E depois: “Com estes fatos convocou (Caetano Pinto) a conselho os indivíduos em que julgou poder dispor mais confiança, e nele foi decidido que se prendesse Martins, e também alguns oficiais seus aderentes. Se antes de transpirar esta resolução, as prisões se efetuam tranquilamente nenhuma novidade haveria talvez ocorrido”.(50)




    Conseguintemente, o que apareceu depois foi em virtude do que se fez anteriormente. A insurreição militar prova a premeditação da sedição política, pelas prisões decretadas em virtude de proposições incendiárias bem acolhidas; o que é confirmado pelas expressões: “nenhuma novidade haveria talvez ocorrido se antes as prisões se efetuassem tranquilamente”.




    Apresentaremos agora as provas de que acima falamos. É um documento importantíssimo, do qual nem o Sr. conselheiro J. M. Pereira da Silva, nem Varnhagen tinham notícia. Esse documento, ao passo que descobre inexatidões em que estes caíram, confirma o respeitável testemunho de monsenhor Muniz Tavares, que também dele não tinha conhecimento.




    É o ofício de Caetano Pinto, dirigido em 9 de abril ao Conde da Barca, ministro da guerra e dos estrangeiros, no qual relata por miúdo as ocorrências do dia 6 ao dia 12 de março, em que foi transportado para a Corte.




    Nesse documento de grande peso pelo seu caráter oficial, disse ele:




    Que no dia 1° de março o desembargador José da Cruz Ferreira, ouvidor nomeado para a comarca do sertão, comunica-lhe, por parte do negociante Manoel de Carvalho Medeiros, que preparava-se um movimento sedicioso para a Páscoa, devendo aparecer nas solenidades da aclamação de D. João. Que das suas averiguações resultou serem suspeitos – Domingos José Martins, Antônio Gonçalves da Cruz (Cabugá), José Maria de Bourbon, Vicente Ribeiro dos Guimarães Peixoto e o padre João Ribeiro; e entre os militares, os capitães do Regimento de Artilharia Domingos Teotônio Jorge, José de Barros Lima, Pedro da Silva Pedroso, o secretário José Mariano de Albuquerque e o segundo-tenente Antônio Henrique Rebello; e do Regimento de Infantaria do Recife, o ajudante Manoel de Souza Teixeira.(51)




    Que no dia 6 convocou um Conselho de guerra a que assistiram o marechal José Roberto Pereira da Silva, os brigadeiros Gonçalo Marinho de Castro, Luiz Antônio Salazar Moscoso, Manoel Joaquim Barbosa de Castro; José Peres Campello e o tenente-coronel ajudante d’ordens Alexandre Thomaz de Aquino Siqueira. E ai resolveu-se depois de alguns pareceres, que fossem presos naquele mesmo dia todos os indicados criminosos.




    Que não se escreveu os votos de cada um e as deliberações tomadas, por falta de tempo, designando-se o dia seguinte para lavrar-se o termo e assinar o Conselho.(52)




    Depois da descrição minuciosa dos fatos que se seguiram à deliberação do Conselho, conclui Caetano Pinto o seu ofício com as seguintes memoráveis palavras:




    “... nem a possibilidade deste acontecimento podia entrar nos cálculos da prudência humana, o não haver uma força grande e extensa, a qual ainda hoje se ignora”.




    Que força grande e extensa seria essa, que sem ela nem mesmo a possibilidade da revolução podia entrar nos cálculos da prudência humana? Donde vinha ela?




    Certamente não podia proceder do acaso nem tampouco de uma desordem de quartel; mas de uma combinação geral de acidentes aproveitados pelos esforços individuais para a conquista da verdade e da virtude, como já dissemos.




    A denúncia não era falsa, a conspiração existia, a revolução preparava-se para as solenidades da aclamação.(53)




    Negar tudo isso para tirar daquele memorável acontecimento a sua importância histórica, foi um desserviço ao país, privando-o das lições do passado para melhor dirigir-se no futuro.




    Não foi tão simples nem de tão pouca posteridade o que ocorreu em Pernambuco naquela época de dolorosa recordação. Nada se lucra em amesquinhar acontecimentos de tal ordem. Os sentimentos e o modo de pensar dos que julgaram libertar a terra sul-americana das garras do absolutismo europeu, mais pela justiça e interesse da sociedade brasileira do que pelo materialismo da força devem ser estudados com imparcialidade para então avaliar-se a abnegação, com que procederam e a generosidade de seus intuitos.




    Aqueles sentimentos nunca foram desmentidos nem quando a vitória mostrou-se propícia aos patriotas, nem quando dispersados tiveram de perder a vida em afrontosos cadafalsos.




    Por maiores que sejam os esforços empregados para deprimir-se a memória das vítimas do absolutismo triunfante, atribuindo-se-lhes sentimentos e qualidades que não tiveram, jamais dirão que elas imitaram o governo decaído no regime do terror. Sim, calam as suas virtudes para não se contradizerem no conceito apaixonado que fazem a seu respeito. Não dizem que, organizado o Governo Provisório, foram as suas primeiras palavras – perdão e esquecimento do passado para os vencidos.




    Não foi isto uma promessa vã; a maior generosidade selou todos os seus atos! Não dizem que no auge do entusiasmo de uma população agitada houve sempre admirável respeito às famílias e à propriedade.




    Não dizem que foram novamente presos os criminosos que, em um momento de febril transporte, haviam sido soltos por alguns dos insurgentes.




    Não dizem que esta, como outras acertadas providências, foram logo adaptadas para conservar inalterável a ordem pública; necessidade que aliás parecia estar na consciência de todos, como os fatos posteriores vieram provar.




    Não dizem que eles não sabiam ser justos, quando queriam ser livres.




    Singular contraste!




    Quando assim procediam os patriotas pernambucanos, o Conde dos Arcos mandava fuzilar na Bahia o infeliz padre Roma, depois de um sumaríssimo e ilusório processo verbal, sem ter competência legal, nem autoria dada pelo poder soberano. E não recuou ante o espetáculo do crime, porque logo em seguida praticou outros nas mesmas condições que o primeiro. Em vez de seguirem para o Rio de Janeiro, mandou desembarcar na Bahia e, dois dias depois, fez fuzilar Domingos José Martins, o Dr. José Luiz de Mendonça e ao respeitabilíssimo sacerdote Miguel Joaquim de Almeida e Castro.




    Quando entre os republicanos nunca se ouviu um único impropério contra a Monarquia, nem exagerados elogios à República, eram os pernambucanos tratados como infames. Mandava o Conde dos Arcos fuzilar todos que não seguissem rapidamente os soldados baianos, autorizando estes, como coisa lícita, a atirar naqueles como em lobos.(54)




    Nem se diga que esse homem venal e cruel fazia tudo isso por lealdade ao rei e amor às instituições. A Revolução de Pernambuco abria-lhe a porta por onde devia entrar e justificar-se dos seus crimes anteriores.(55)




    Eram o seu egoísmo e a sua ambição que levavam-no a aparentar acrisolado amor ao Soberano para melhor traí-lo depois.(56)




    Luiz do Rego, logo que chegou a Pernambuco, ordenou o sequestro dos bens dos insurgentes, e os fez julgar por uma comissão militar. Esta comissão, composta dos seguintes membros: José Gonçalves Marques, relator; auditor de guerra major de cavalaria Conde da Figueira, tenente-coronel de caçadores José de Souza Sampaio, coronel Veríssimo Antônio Cardoso, coronel interrogante Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, marechal José Roberto Pereira da Silva, e general presidente Luiz do Rego Barreto, pondo de lado os artigos de guerra, condenava paisanos e militares às penas da Ord. do l. 5.




    E assim mandava, como tribunal togado, “que as sobreditas penas se executem nos réus; aos quais todos, depois de mortos, serão cortadas as mãos, e decepadas as cabeças e se pregarão em postes e os restos dos seus cadáveres serão ligados a cauda dos cavalos e arrastados até o cemitério”.




    Os sequestros e os roubos dos triunfadores(57) expunham as esposas e os filhos aos horrores da miséria. Os fuzilamentos cobriam a cidade de luto, a consternação era geral. Nacionais e estrangeiros voltavam o rosto de pesar e de vergonha para não verem os cães lamber nas pedras das ruas o sangue dos cadáveres mutilados, arrastados por cavalos aos cemitérios das igrejas.




    A clemência do rei não se fazia ouvir porque a sede de sangue dos seus representantes não estava ainda extinta; afinal veio em socorro do malfadado Pernambuco a misericórdia de um Deus infinitamente justo.




    A tirania dividida entre Luiz do Rego e Bernardo Teixeira provocara ciúmes de mando absoluto. Apareceu por fim a luta; a alçada foi retirada, vencendo Luiz do Rego o seu poderoso adversário, para ser vencido pouco depois por aqueles que sobreviveram à grande catástrofe de 1817.




    Estes, de novo com as armas em punho, obrigam Luiz do Rego a capitular em Beberibe e a retirar-se da terra das suas façanhas com as tropas lusitanas do seu comando.




    Caso mais extraordinário ainda!




    José de Barros Falcão – restituído aos seus e à sua terra depois de longo martírio nos cárceres da Bahia, volta com tropas de Pernambuco para ali, a engrossar as fileiras dos bravos que destroçam as baionetas em que se apoia a autoridade de D. João – cobre-se de glória em todos os combates; o despotismo recua, caem as tropas que o sustentam, triunfa a liberdade!




    A Bahia que agrilhoa Pernambuco em 1817 é livre em 1823 com o auxílio do generoso sangue pernambucano!
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